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GOVERNO REGIONAL

SECRETARIA REGIONAL DAS FINANçAS E ADMINISTRAçÃO PÚBLICA

DrREçAO REGTONAL DO ORçAMENTO E TESOURO

CIRCULAR

N.e 4/ORç/2017

ASSUNTO: INSTRUçöES PARA A PREPARAçÃO OO ORçAMENTO DA REGIÃO AUTóNOMA
DA MADEIRA PARA 2018

r- TNTRODUçÄO

A presente circular contém as instruçöes gerais para a elaboraçäo e remessa dos projetos de

orçamento relativos ao ano de 2018 e aplica-se aos serviços do Governo Regional, aos serviços e

fundos autónomos e às entidades públicas reclassificadas (EPR) no âmbito do Sistema Europeu de

Contas Nacionais e Regionais, que nos termos do n,o 5 do artigo 2.o da Lei n,0 9112001, de 20 de

agosto, republicada pela Lei n.o 4112014, de 10 de julho, säo integradas no setor público

administrativo, como serviços e fundos autónomos,

il - PRrNCíprOS E REGRAS PARA A ORçAMENTAçÃO

1. A preparaçäo dos projetos de orçamento para 2018 pelos serviços e organismos da

Administraçao Pública Regional rege-se pela Lei de Enquadramento Orçamental, pelo Sistema

de Avaliação do Desempenho da Administraçäo Pública (SIADAP) e pela Lei Geral do Trabalho

em Funçoes Públicas (LGTFP) e é fundamentada no respetivo plano de atividades,

2. 0s orçamentos säo elaborados tendo por referência o plafond que venha a ser fixado para as

despesas do ano e o correspondente mapa de pessoal para 2018, em coerência com as

orientaçöes emitidas pelas respetivas tutelas e unidades de gestã0.

3. O plafond para 2018 poderá ser ajustado até à entrega da proposta de ORAM 2018 em linha

com as decisöes que vierem a ser tomadas.

4. As dotaçöes orçamentais constituem o limite máximo a utilizar na realização das despesas

públicas, tendo em conta as alteraçoes orçamentais que forem efetuadas,

5. Nenhuma despesa pode ser efetuada sem que, além de ser legal, se encontre suficientemente

discriminada no Orçamento da Região Autónoma da Madeira e tenha cabimento no

correspondente crédito orçamental,
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6. Nenhuma despesa deve ainda ser efetuada sem que, além de satisfazer os requisitos referidos
no número anterior, seja justificada quanto à sua economia, eficiência e eficácia e obedeça ao
estipulado na Lei n.o 812012, de 21 de fevereiro, na sua redaçäo atual,

III. PROCEDIMENTOS PARA O REGISTO NO SIGORAM/SOE

7. A proposta de Orçamento para 2018 será lançada porcada um dos serviços na plataforma do
SIGORAM/SOE, devendo cada Unidade de Gestão verificar a regularidade dos registos,

8, A cada serviço é atribuído um código de serviç0, que o identificará no sistema, conforme mapa

Anexo l, que deverá ser utilizado sempre que necessário/requerido,

9. Apenas os SFA e EPR devem efetuar lançamentos na opção elaboração da receita. Ao nível do
Governo Regional os valores da receita serão registados pela Direçäo Regional do Orçamento e
Tesouro (DROT) que se articulará com a Autoridade Tributária da Região Autónoma da Madeira
(AT-RAM).

10. A informaçäo registada na ficha de projeto (Anexo XIV) deve coincidir com a informação
registada no orçamento da despesa.

11. 0 lançamento das propostas de orçamento deverá obedecer ao calendário estipulado, de modo

a que a proposta de orçamento possa ser finalizada nos prazos previstos.

12. En caso de dúvida deveräo consultar os manuais de apoio, a DROT nas matérias referentes ao
orçamento e respetiva estrutura, o lnstituto de Desenvolvimento Regional, lP-RAM (lDR, lP-
RAM) nas vertentes relacionadas com a inscrição dos projetos do capítulo 50 e a Direçäo
Regional de Administraçäo Pública e Modernizaçäo Administrativa (DRAPMA) na parte referente
às despesas com o pessoal,

IV- ORçAMENTO DA REGñO AUTÓNOMA DA MADEIRA

13, Cada entidade deverá ter em atençã0, prioritariamente, as despesas com o pessoal, os
encargos decorrentes de contratos já celebrados, bem como as despesas certas e permanentes

antecipadamente estimadas, para além dos pagamentos previstos no Plano de Liquidação dos
Pagamentos em Atraso.

14, A orçamentaçäo das despesas com pessoal está sujeita às seguintes regras:

a) O número de efetivos correspondente à despesa a orçamentar é o que consta do mapa de
pessoal, previsto no artigo 29.0 da Lei n.0 3512014, de 20 de junho, aprovado pela tutela, bem
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como a orçamentação de pessoal a exercer funçoes no organismo näo pertencente ao mapa

de pessoal aprovado, nomeadamente membros do Governo, pessoal dos gabinetes e

mobilidades que podem não estar comtempladas no mesmo;

b) O número de efetivos engloba as modalidades de vinculação - Nomeaçã0, contrato de

trabalho em funçöes públicas, comissäo de serviç0, nomeação de pessoal do Gabinete,

membros do Governo, pessoal a exercer funçöes em regime de mobilidade (cedência de

interesse púbico ou mobilidade interna), contrato de trabalho e comissão de serviço do

Código do trabalho e gestores públicos ou membros dos órgãos de administraçã0, no caso

de entidades públicas reclassificadas;

c) 0 número de efetivos engloba ainda as restantes relaçöes contratuais com pessoal,

suportadas pelo agrupamento económico de despesas com o pessoal;

d) O número de efetivos previstos para 2018 inclui os movimentos de entradas que estäo

previstos na proposta de mapa de pessoal para 2018 e saídas de pessoal a ocorrerdurante

o ano, que sejam previsíveis;

e) A orçamentação das remuneraçöes é realizada com base nos vencimentos estimados para

dezembro de2017',

f) Não devem ser orçamentadas, nesta fase, verbas destinadas a suportar encargos

decorrentes da reposiçäo progressiva das progressões nas carreiras, nos termos do n,0 1 do

artigo 19,0 daLOE2017, no que se refere à parte financiada direta ou indiretamente por

receitas gerais.

g) A orçamentaçäo da despesa (independentemente da data em que se planeia fazer a

contratação) inclui, nomeadamente, os seguintes itens:

i. Catorze meses de remuneraçöes certas e permanentes e de outras despesas de

natureza certa e permanente;

ii, A prestaçäo de trabalho em horário normal, ou horário parcial;

iii. Os suplementos, subsídios ou outros itens que se inscrevam nos subagrupamentos

da classificação económica 0'101 e 0102, incluindo subsidio de insularidade nos

moldes previstos para 2017 ;

iv, A contribuição da entidade patronal para a Segurança Social ou CGA, de acordo

com a taxa contributiva aplicável.

15, As dotaçöes de despesas com o pessoal para 2018 serão ajustadas até à entrega da proposta

de ORAM 2018 em linha com as decisöes que vierem a ser tomadas.

16. As alíneas tipificadas relativas às eventualidades de parentalidade, subsídio social de

desemprego, doença, acidentes de trabalho e doenças profissionais, bem como as contribuiçöes
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para a Segurança Social nas ocorrências destas eventualidades, só devem ser objeto de

orçamentação para as situaçöes que já sejam do conhecimento dos serviços, Para as demais
situaçöes, se for necessário, no decurso da execuçäo orçamental, o serviço procede à inscriçäo
e reforço da rubrica por contrapartida das rubricas de pessoal.

17, A inscriçäo das dotações relativas a subsídio de férias e de Natal a inscrever na Classificação
Económica 01.01.14 - Subsídio de Férias e de Natal devem ser individualizadas, mediante a
aplicação de alíneas/subalíneas tipificadas, sendo aplicáveis as alíneas/subalíneas:

01.01.14 SF.00 * Subsídio Férias e

01.01,14 SN.00 - Subsídio de Natal

18, A remuneração a pagar aos fiscais únicos que prestam serviço nos institutos públicos dotados de

autonomia administrativa e financeira é objeto de registo com a classificaçäo económica 01,0'1.02
"Despesas com o pessoa/- Remunerações cerfas e permanentes - Orgãos socl,als".

19, Os montantes a entregar pelos serviços e organismos aos Serviços Sociais da Administraçäo

Pública para garantir o acesso por parte dos trabalhadores a direitos de natureza social são

objeto de registo com a classificaçäo económica 01.03.10,SS,00 - "Despesas com o pessoal -
Segurança social - Outras despesas de segurança social - Serviços Sociais da Administração

Pública".

20. Na previsão das despesas com pessoal deveräo ser preenchidos os mapas Anexo ll -
Orçamentação das despesas com efetivos de pessoa/, Anexo llA - Evotuçao dos movimentos

de pessoa/, em anexo à presente circular, estando os mesmos disponíveis em ecrä próprio no

SIGORAM, e Anexo ll-B - Novas entradas na Administração Publica Regionat. Para o seu

preenchimento deveräo ter em atenção seguinte:

a) O total das colunas do mapa Anexo ll deve obrigatoriamente corresponder à despesa

orçamentada pelo serviço no agrupamento da classificaçäo económica 01- "Despesas com

Pessoal';

b) Os movimentos de entradas e saídas de pessoal devem ser especificados através da

utilizaçäo de cada instrumento de gestäo dos recursos humanos da Administraçäo Pública
(ex: aposentações, rescisöes, mobilidade, entre outros) prevista até ao final de 2017 e 2018
(Anexo ll-A);

c) No mapa Anexo ll-B - Novas entradas na Administração Publica Regionaldevem constar os

valores inerentes à entrada de novos trabalhadores decorrentes de admissões externas a

serviços da Administração Regional.

21. Para o registo do orçamento da despesa incluída no capítulo 50, os serviços deveräo atender ao

seguinte:
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21.1. O Orçamento de lnvestimento é composto por projetos com financiamento exclusivamente

regional, projetos cofinanciados por fundos comunitários e respetiva componente regional

associada e projetos com outras fontes de financiamento.

21.2. A orçamentaçäo dos pro¡etos cofinanciados por fundos comunitários está sujeita às

seguintes regras:

a) Säo inscritos os pro¡etos com candidatura aprovada ou submetidos a candidatura, No

caso dos projetos aprovados, estes deverão ser registados com a utilização de três

fontes de financiamento (comunitária, regional näo cofinanciada - Fonte de

Financiamento 1 15/315/510 - e receitas gerais afetas a projetos cofinanciados)

assegurando despesas não elegíveis e elegíveis;

b) Nos projetos que ainda näo submeteram candidatura, o registo deve respeitar a taxa de

distribuiçao entre o cofinanciamento comunitário (85%)e o financiamento regional (15%),

devendo ser apresentado com a proposta de Orçamento o ANEXO XIV - Ficha de

novos projetos.

213.Ê. obrigatório o preenchimento de todos os campos referentes aos projetos cofinanciados

no âmbito da caraterização dos projetos, nomeadamente "C/assl'fcação do proieto", "Estado

de Candidatura" e o "Código da candidatura aprovada". 0s projetos cofinanciados por

fundos comunitários com candidatura aprovada são registados com os mesmos montantes e

calendários com que foram aprovados.

21.4. Os projetos com candidatura submetida a cofinanciamento por fundos comunitários säo

registados com os montantes e calendários com que foram submetidos, sendo o estado da

respetiva candidatura objeto de registo no âmbito da caraterização do projeto,

21.5.O estado da candidatura será modificado logo após a aprovação da mesma, para que os

projetos reflitam fielmente o que foi aprovado, e os serviços procedam à realizaçäo das

respetivas reprogramaçöes financeiras e materiais correspondentes.

21.6. Para a identificaçäo do âmbito geográfico do projeto é utilizado o campo de "NUIS".

21.7.Para o carregamento das propostas de orçamento, encontram-se disponíveis, no sistema

SIGORAM/SOE, as tabelas gerais com a codificação do conjunto de itens que integram a

caracterizaçäo dos projetos, nomeadamente a codificaçäo do âmbito geográfico a

considerar e os códigos a utilizar para efeito da adicionalidade,

21.8. A programaçäo financeira e material dos projetos deve ser consistente com a sua

calendarizaçä0, devendo ser registada em todos os anos da duração do projeto. A

execuçäo dos referidos projetos relativa a anos anteriores é de preenchimento obrigatório,

quando aplicável. No caso dos projetos cofinanciados por fundos comunitários, a

programaçäo financeira e material é idêntica à aprovada na respetiva candidatura,
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21.9, Aos projetos säo associados indicadores de realizaçäo física e metas, que nos casos dos
projetos cofinanciados por fundos comunitários säo idênticos aos contratualizados no termo
de aceitaçã0.

v. EsPEclFlcAçAo DE ALÍNEAS E sUBALíruers DA cLAsstFtcAçÂo EcoNóMtcA

22. As desagregaçoes vinculativas das alíneas e subalíneas da classificaçäo económica da despesa
pública constam dos mapas Anexos lll e lV, sendo que a desagregaçäo solicitada ao nível dos
Estágios Profissionais na AP não é aplicável ao lnstituto de Emprego da Madeira, lP-RAM.

23. No Orçamento de 2018 as despesas respeitantes a encargos assumidos e näo pagos de anos
anteriores deverão estar obrigatoriamente identificadas do seguinte modo:

a) Despesas transitadas de anos anteriores a2012- alínea T - Transitados 2011;

b) Despesas transitadas, com data posterior a 1 de janeiro de 2012- alínea TT - Transitados;

c) Todos os encargos plurianuais em execuçäo devem estar identificados com a alínea S;

d) Despesas incluídas em acordo de regularizaçäo de dÍvida (ARD):

Alínea SL,TO - ARD...-Transitados 2011;

Alínea SL.TT - ARD,.,Transitados.

e) Despesas registadas no SCEP, transitadas e não incluídas em ARD:

Alínea ST.00 - SCEP Transitados 2011;

Alínea S0,TT - SCEP Transitados.

24. As dotaçoes que beneficiem de contrapartida em receita deverão estar obrigatoriamente
identificadas com a fonte de financiamento 116/316 e com alinea com a seguinte designaçäo:
"Dotação com compensaçâo em receita".

Se a compensaçäo é parcial a desagregaçäo deve ser a seguinte:

D,xx.xx.xx.A0.00 - Dotaçäo própria;

D,xx.xx.xx.80.00 - Dotação com compensação em receita.

25. O valor indicado com compensaçäo em receita deverá constar do mapa Anexo XV.

26. O registo da receita própria e da receita consignada por parte dos serviços integrados está
sujeito à indicação do fundamento legal subjacente à sua origem, ou seja, dos diplomas legais,

com indicação da respetiva norma, que permitem a cobrança de receita a registar em cada
classificação económica,

27. Os serviços deveräo ter em atenção que as dotaçöes a inscrever no Orçamento para 2018 na

classificação económica de despesa "02.02.09 Comunicações" e "02.02.01.80,00 -
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Eletricidade", afetas ao funcionamento normal dos serviços deveräo efetuar-se apenas ao nível

do Gabinete dos Secretários Regionais.

28. A inscrição no orçamento de 2018 das dotaçoes afetas aos serviços simples do Governo

Regional, nas classificaçöes económicas da despesa abaixo identificadas, deverá efetuar-se

apenas ao nível da Direçäo Regional de Património e Serviços Partilhados (PAGESP):

02.01.07 - "Vestuário e Artigos Pessoa/s", referentes a fardas;

02,02.04 - "Locação de edifícios", na parte referente à PATRIRAM.

29,0s serviços cujos orçamentos incluam transferências para outros serviços ou organismos da

Administraçäo Pública Regional deverão certificar-se, junto da entidade recebedora, que esta

inscreveu as mesmas importâncias no seu orçamento de receita, de modo que as transferências

na despesa do organismo dador sejam de igual montante às transferências inscritas no

orçamento de receita do organismo beneficiário e se possa proceder à correta consolidaçäo das

transferências. Assim, deverão os orçamentos identificar ao nível das alíneas e subalíneas os

beneficiários desses montantes, sendo que em 2018 sempre que possível/necessário deveräo

manter-se as alíneas e subalíneas existentes em 2017 .

30. A receita proveniente dos juros de depósitos e das aplicaçöes financeiras auferidos deve ser

registada nas seguintes classificaçöes económicas de receita:

(05,03,01 - Rendimentos da propriedade - Juros - Administraçöes Públicas - Administraçåo

Central - Estado> (código de serviço 1030) - no caso de rendimentos auferidos junto do

IGCP;

(05,02,01 - Rendimentos da propriedade - Juros - Sociedades Financeiras - Bancos e outras

instituiçöes financeiras> no caso de rendimentos auferidos junto de instituiçoes de crédito.

31. As despesas com publicidade devem ser orçamentadas conforme alineas e subalíneas indicadas

no Anexo lll, onde se individualizam os encargos com publicidade obrigatória (aquela que por

força da lei os organismos públicos devem publicitar em Diário da República ou na imprensa

escrita)e os encargos com publicidade institucionall.

32.Todos os serviços da administraçao pública regional deverão observar as seguintes

classificaçöes económicas, sempre que efetuarem processamentos a entidades participadas pela

RAM, identificadas no Mapa XVll, sendo, obrigatoriamente, identificadas com o nome da

empresa beneficiária, através de uma alinea e subalínea da classificaçäo económica que as

1 De acordo com o conceito estabelec¡do na alínea a) do artigo 3s da Lei n.e 95/2OI5, de 17 de agosto: 'kPublicidade institucional do
Estado)), as campanhas, ações informativas e publ¡c¡tárias e quaisquer outras formas de comunicação realizadas pelas entidades
referidas no artigo anterior, divulgadas a uma pluralidade de dest¡natários ¡ndeterm¡nados, com o objetivo d¡reto ou indireto de
promover Iniclat¡vas ou de difundir uma mensagem relacionada com os seus fins, atribuições ou missões de serviço público, mediante a

aquis¡ção onerosa de espaços publicitários."
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individualiza claramente:

vr - oRçAMENTAçAO POR PROGRAMAS

33.0 Orçamento da Região é estruturado por Programas, conforme mapa Anexo Vll.

34.Em cada departamento do Governo Regional, o orçamento é estruturado por Programas que é

organizado em Medidas (Anexo Vll), que se concretizam através de Atividades (Anexo Vlll),

para as despesas de funcionamento, e de Projetos, para as despesas de investimento, As

medidas a utilizar no Funcionamento estão numeradas de 045 a 067. As medidas de 01 a 044

estäo associadas ao lnvestimento.

35.N0 capítulo 50 aplicam-se exclusivamente os programas e medidas constantes do Anexo lX,

sendo que os mesmos estäo de acordo com o disposto no PDES 2014-2020.

VII- COMPROMISSOS PLURIANUAIS E PAGAMENTOS EM ATRASO

36.4s verbas a inscrever no orçamento devem incluir as dotaçöes orçamentais respeitantes aos

encargos de 20'18 relativos a compromissos plurianuais e a pagamentos previstos no Plano de

Liquidação dos Pagamentos em Atraso no âmbito do artigo 16.0 da Lei dos compromissos e

pagamentos em atraso das entidades públicas (LCPA) e do artigo 13.0 do Decreto Legislativo

Regional n.o 42-A12016/M, de 30 de dezembro,

37.0s serviços, organismos e EPR mantêm, obrigatoriamente, atualizado o registo de todos os

compromissos plurianuais no SCEP - Sistema Central de Encargos Plurianuais, do SIGORAM, e

asseguram que esta informaçäo está atualizada, devendo para o efeito cada Unidade de

Gestäo comunicar à SRF, até ao dia 15 de setembro de 2017, que procederam às devidas

atualizaçöes,

38, Os encargos com enquadramento "lnvestimento" devem ter o campo "projeto" preenchido, O

Designaçäo

Entidades

Públicas

Reclassificadas

Empresas

Públicas

Empresas

Participadas

Associaçöes/

Fundaçöes

Transferências correntes 04,04.03 04.01,01 04.01.02 04.47.01

Subsídios 05.04.03 05.01.0'1 05.01.03 05.07.0'l

Transferências de capital 08.04.03 08.01.01 08,01.02 08.07.01
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Programa e fontes de financiamento devem estar em concordância com o programado no

PIDDAR. 0s serviços devem igualmente proceder à atualizaçäo do estado do encargo e da

execuçäo do encargo.

39. No Orçamento de 2018 todos os encargos plurianuais, em execuçä0, devem estar identificados

com a alínea S.

vilr- FLUXOS DE VERBAS NO ÂMBTTO DA ADMTNTSTRAçAO REGTONAL

40. A receita e a despesa de juros, de subsídios e de transferências correntes e de capital que tem

como origem ou destino serviços e organismos da Administraçäo Pública Regional, incluindo as

EPR, consideram o código do serviço "dadol' ott "beneficiário".

41. 0 código do serviço "dadol' ou "beneficiárlo" é obrigatoriamente registado, utilizando a tabela

disponibilizada automaticamente no ecrã de carregamento do SOE e que consta do mapa Anexo

lda presente Circular.

42, Em caso de inconsistência entre o "dadol' e o "beneficiário", o serviço beneficiário tem de

assegurar a inscrição da receita pelo valor que é refletido na despesa do dador. Caso

permaneçam diferenças, prevalece o valor inscrito na despesa pelo dador.

43. Nas situaçöes em que exista uma verba global destinada à Administração Pública Regional, em

que näo esteja identificado o organismo beneficiário (por depender de um concurso ou

candidatura ainda näo concretizado), a despesa final é considerada no próprio serviç0, inscrita na

classificação económica de outras despesas correntes ou de capital, conforme adequado, em

alínea própria, especificada com a indicaçäo de "Verbas globais a distribuir na AP",

lx - oRçAMENTOS PRTVATTVOS

44. 0s organismos que elaboram orçamentos privativos deverão cumprir as instruçöes indicadas

nos números anteriores, com as necessárias adaptações.

45.0s montantes a inscrever nos orçamentos privativos a título de transferências deverão estar

compatibilizados com os valores inscritos para o efeito nas Secretarias que os tutelam,

46. Nas Secretarias que tutelam os respetivos organismos, os valores que constam em

transferências para os serviços e fundos autónomos, respeitantes ao funcionamento normal,

deverão estar desagregados, por alíneas, da seguinte forma:

- Despesas com o pessoal;

9
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- Outras despesas correntes;

- Despesas de capital.

47,40 nível do capítulo 50, os serviços devem desagregar na receita as transferências provenientes

do Orçamento da Regiäo e da U.E., por proleto. Para o efeito devem inserir, na parte respeitante

à económica 06,04,02, 10.04.02,06.09.01 e 10.09.01 uma desagregaçäo sequencial ao nível da

rubrica que permita identificar a receita associada a cada projeto, conforme mapa Anexo Xll.

48. As dotaçÕes relativas às transferências cobertas por receitas gerais devem ser registadas no

orçamento destas entidades com a fonte de financiamento 319 - "Transferência de Receitas

Gerais entre organismos".

49, Na elaboraçäo das respetivas propostas de orçamento, tendo como finalidade a uniformização

dos lançamentos nas diversas plataformas e sistemas informáticos utilizadas pelos SFA/EPR, os

serviços deveräo atender ao disposto no mapa Anexo Xll, para efeitos de utilizaçäo das rubricas

de receita e de despesa e correspondente registo dos valores,

50. O valor da receita própria a inscrever deve ter em conta a evoluçäo esperada daquelas receitas,

baseada numa análise criteriosa, tendo em atençäo a conjuntura macroeconómica prevista para

2018 e a evoluçäo dos respetivos fatores determinantes, os quais devem ser identificados na

memória justificativa do pro¡eto de orçamento <Anexo V - Memória Justificativa do Projeto de

Orçamento e lnstruçöes>.

51. Quando da evoluçäo esperada resultar um valor de receita superior ao valor cobrado em 2017, é

fornecida uma explicaçäo detalhada assente nos fatores de mercado ou incremento dos

controlos internos que o justificam.

x - uTtLtzAçAo Dos coDtcos DE FoNTE DE FTNANCTAMENTO

52, Na especificaçäo da receita e da despesa é utilizada obrigatoriamente a tabela de Fontes

Financiamento (FF) que constam do Anexo Xl, destacando-se a criação dos códigos relativos a

receita geral proveniente de indemnizaçöes compensatórias (FF 118/318), em reembolsos de

beneficiários de fundos europeus (FF 512) e operações de financiamento (FF 71xl72x).

53. Nas FF71xl72x devem ser inscritas as verbas com origem na contração de empréstimos e nas

dotaçoes de capital obtidas, bem como a despesa que visam financiar, desagregando consoante

a entidade concedente.

54, Nos projetos e atividades cofinanciados, a contrapartida regional e o financiamento europeu é

registado nas fontes de financiamento em funçäo do respetivo Fundo Europeu.

l-'r"
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55, As verbas relativas a quadros comunitários anteriores/outras iniciativas devem ser inscritas nas

fontes de financiamento <281/481 - Outros> e a respetiva contrapartida nacional em <157/357 -
RG afetas a projetos cofinanciados> e <167/367- RP afetas a projetos cofinanciados.

XI- EXERCíCIO OC REVISÄO DE DESPESA

56, Os serviços devem incorporar nos seus planos orçamentais detalhes sobre iniciativas de

melhoria da eficiência e de controlo da despesa que permitam acomodar o efeito de novas

pressões orçamentais, mas também gerar folgas financeiras para acomodar eventuais novos

pro¡etos.

57.Para o efeito, no mapa Anexo XIX devem incluir informaçäo detalhada e quantificada sobre

esforços previstos para2018, incluindo, mas näo se limitando, a iniciativas nas seguintes áreas:

a) Ganhos de eficiência na aquisiçäo de bens e serviços;

b) Otimização da gestäo do património imobiliário, incluindo uso mais eficiente de espaço e

eli mi naçäo de arrendamentos i njustificadamente onerosos;

c) Reforço da capacidade de serviços públicos responderem a pressões do lado da procura

através de realocaçäo interna de recursos humanos;

d) Aumento da produtividade dos serviços, nomeadamente por reconfiguraçäo de processos e

eliminaçäo de atividades redundantes;

e) ldentificaçäo de medidas geradoras de novas receitas próprias.

58.No mapaAnexoXlXdevem constaras iniciativas nas áreas identificadas no número anterior, ou

outras que se enquadrem no objetivo de melhoria de eficiência da despesa e controlo

orçamental, a submeter à DROT após validação prévia da respetiva tutela, nos prazos fixados no

ponto 55 do Capítulo Xlll - Prazos para envio dos elementos,

59,Se por qualquer motivo excecional näo for possivel dar cumprimento ao disposto no número

anterior, o organismo deverá apresentar uma justificação fundamentada, previamente validada

pela respetiva tutela.

60.4 validação por parte da DROT do carregamento dos orçamentos dos serviços está dependente

do envio da informação referida nos números anteriores.

61.Em 2018, a emissäo de pareceres da DROT relativos a processos de natureza orçamental

associados a novas iniciativas que gerem pressöes sobre a despesa passará a estar dependente

da identificaçäo de poupanças inscritas no Anexo XlX, em montante equivalente.

'1.,
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XII. COMPETÊNCßS DAS UNIDADES DE GESTÃO

62,Nos termos do artigo 54,0 do Decreto Legislativo Regional n,o 42-A12016/M, de 30 de dezembro,

e do artigo 10.0 do Decreto Regulamentar Regional n.o 312017/M, de 7 de març0, as Unidades de

Gestäo, no âmbito do processo de elaboração da proposta de orçamento para 20'18, são

responsáveis por:

a) Redistribuir os p/afonds ao nível dos serviços integrados em cada Secretaria Regional;

b) Comunicar à DROT a distribuiçäo dos p/afonds por serviço, SFA e EPR;

c) Assegurar o cumprimento dos mesmos e verificar o registo da informaçäo de todos os

serviços (Simples, integrados, SFA e EPR) na plataforma do SIGORAM;

d) Assegurar que as propostas de orçamento cumprem com as disposições da presente

Circular;

e) Monitorizar as fichas dos projetos a apresentar ao IDR;

f) Esclarecer as dúvidas suscitadas pela totalidade dos serviços da respetiva tutela (serviços,

simples, integrados, SFA e EPR);

g) Garantir o tratamento integral e centralizado de todas as matérias orçamentais e

contabilísticas;

h) Coordenar com os serviços as eventuais atualizaçÕes da informação, em caso de

necessidade de ajustamento do orçamento inicial, tendo em atenção o plafond atribuído e as

medidas de poupança que incidem sobre o mesmo;

i) Prestar todos os esclarecimentos solicitados pelos serviços da SRF;

j) Assegurar o cumprimento dos prazos estabelecidos na presente Circular.

XIII- PRAZOS PARA ENVIO DOS ELEMENTOS

63. Até ao dia 4 de setembro as Unidades de Gestäo:

a) Enviam à DROT o carregamento do ficheiro orgânico para 2018 (Anexo Xl) e o ficheiro com

a distribuiçäo dos p/afonds (Anexo Xlll);

b) Enviam ao lDR, IP-RAM, a informação relativa a programação financeira das candidaturas

aprovadas e/ou submetidas nos Programas Comunitários, bem como a ficha de novos

projetos (Anexo XIV). A näo apresentação das fichas no prazo estipulado implica a

l"t
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exclusäo dos projetos da proposta de ORAM,

64. Do dia 7 ao dia 19 de setembro o SIGORAM/SOE está aberto para efeitos de carregamento

dos projetos de orçamento.

65. Até ao dia 19 de setembro todas as Unidades de Gestäo enviam à DROT as respetivas

propostas de orçamento (de todos os serviços simples e integrados, serviços e fundos

autónomos e entidades públicas reclassificadas da respetiva tutela) acompanhadas do mapa

Anexo V - Memoria Justificativa, da Declaraçäo de Conformidade (Anexo XVlll) e do mapa

Anexo XIX- lniciativas de eficiência e controlo orçamental.

66. Até ao dia 19 de setembro todas as Unidades de Gestäo enviam ao lDR, IP-RAM, as memórias

descritivas dos projetos de investimento de todos os serviços integrados no ORAM 2018, da

respetiva tutela. Para o efeito, o IDR enviará às Unidades de Gestäo a minuta do documento a

utilizar,

67, 0 registo dos encargos plurianuais no SCEP deverá ser atualizado até ao dia 15 de setembro

de2017.

68. As Unidades de Gestäo devem enviar à DROT, até ao dia 12 de outubro, os respetivos

contributos para a elaboração do Capítulo Vl - Políticas Secfonars e Despesas para 2018, do

Relatório que acompanha a proposta de Orçamento da Região para2018.

xrv - DrsPosrçÖEs FrNArs

69, Cada Secretaria Regional deverá proceder à imediata redistribuiçäo da presente Circular por

todos os organismos tutelarmente dependentes, incluindo os serviços e fundos autónomos e as

entidades públicas reclassificadas,

70, A presente Circular, assim como os mapas anexos, encontra-se disponível na página da DROT,

na internet, no seg uinte endereço : http://www. madeira.qov, pt/drot,

Funchal, 9 de agosto de2017

kù Diretor Regionat

Duarte Freitas
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1010
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1038
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LO47

1048

1049

1050

1051

to52

1053
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1055

1056

1057

10s8

10s9

1060

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA MADEIRA

PREStDÊNcÁ Do GovERNo

GABINETE REGIONAL E SERVIçOS DE APOIO

GABINETE DO SECRETÁRIO REGIONAL DOS ASSUNTOS PARLAMENTARES E EUROPEUS

DtREçÃo REGToNAL DA ADMTNTSTRAçÃo ptiBLtcA E MoDERNTzAçÃo aovtrrlFtn¡ttv¡
olneçÃo REGIoNAL Dos ASSUNToS EUROPEUS E COOPERAçÃO EXTERNA

DIRECAO REGIONAL DA ECONOMIA E TRANSPORTES

orRrçÃo REGToNAL DE eLANEAMENTo, REcuRSos e eesrÃo DE oBRAs

GABINETE DO SECRETARIO E SERVIçOS DE APOIO

ornrçÃo REGToNAL Do oRçAMENTo E TEsouRo

DtREçÃo REGtoNAL oo parRrvróuo E oe GesrÃo Dos sERVtços eARTILHADoS

INSPEçÃo REGIoNAL DE FINANçAS

AUToRTDADE TRrsurÁRrn E AssuNTos FrscAts DA RAM

DtREçÃo REGtoNAL oe est¡tfslcn DA MADETRA

GABINETE DO SECRETARIO REGIONAL

olneçÃo REGIoNAL DE AGRIcULTURA

DrREçÃo REGToNAL DE PEscAs

orneçÃo REGToNAL Do oRDENAMEnTo oo runnttóRto E AMBTENTE

GABINETE DO SECRETARIO REGIONAL DA ECONOMIA, TURISMO E CULTURA- FUNC

orneçÃo REGToNAL DE TURtsMo

DIRECAO REGIONAL DA CULTURA

GABINETE DO SECRETARIO REGIONAL

r ruserçÃo REG roNAL DAs ATrvr DADEs rcorrlówltc¡s

GABINETE DO SECRETARIO REGIONAL

GABTNETE oe ersrÃo FTNANCETRA

rruseeçÃo REGToNAL DE EDUcAçÃo

DIREçÃo REGIONAL RECURSOS HUMANOS E ADMINISTRAçAO EDUCATIVA

otnrçÃo REGtoNAL DE eLANEAMENTo, REcuRsos E tNFRAESTRUTURAS

ornrçÂo REGToNAL Do TRABALHo

INsPEçÃo REGIoNAL Do TRABALHo

DrREçÃo REGToNAL DA ADMTNTSTRAçÃo on r usrrçl
orneçÃo REGToNAL DA ADMTNISTRAçÃo púgucn Do poRTo sANTo

DrREçÃo REGToNAL DE euALrFrcAçÃo pRoFrssroNAL

orneçÃo REGToNAL or roucnçÃo

DIREçÃo REGIoNAL DE JUVENTUDE E DESPoRTO

escoLa sÁslc¡ E SEcUNDARIA DE GoNCALVES zARco-FUNCHAL

escoLa sÁslc¡ Do 2 3 ctcLos BARToLoMEU pERESTRELo-FUNCHAL

Escola sÁstca E SECUNDARIA DE MAcHtco

¡scoL¡ eÁstc¡ E SECUNDARIA DA CALHETA

escol¡ sÁstc¡ E SECUNDARIA pADRE MANUEL ALVARES-RTBEtRA BRAV

rscoln eÁsrcn Dos 2 E 3 crclos Do Esr.DE cAMARA DE LoBos

escol¡ gÁslcn E SECUNDARIA DE sANTA cRUz

Escot-¡ sÁstc¡ E sEc. pRoF.DouroR FREtrAs BRANco-p.sANTo

escoLn eÁsrc¡ E SECUNDARTA DA poNTA DA sol
Escoln eÁsrc¡ Dos 2 3 crclos DR.HoRActo BENTo DE GouvEtA-FX

Escoln sÁstca DE sANTo ANToNro-FUNCHAL

escole sÁstc¡ E SECUNDARIA Btspo D.MANUEL FERRETRA CABRAL

esco¡-¡ gÁslc¡ E SEcUNDARtA D.LUctNDA ANDRADE -sAo vrcENTE

ESCOLA SECUNDARIA JAIME MONIZ-FUNCHAL

ESCOLA SECUNDARIA FRANCISCO FRANCO-FUNCHAL

ESC B, 2 3 CICLOS S.JORGE.C.D.TEODOSIO DE GOUVEIA

ESC.BASC,E SECUNDARIA DR ANGELO AUGUSTO DA SILVA-FUNCHAL

ESC.BASC.E SECUNDARIA DR LUIS MAURILIO DA SILVA DANTAS-CARMO

Escola eÁsrcn Dos 2 3 crclos Do cANrco

Escor-¡ sÁsrcn Dos 2 3 crclos Dos LouRos-FUNcHAL

ESC BAS DOS 2 3 CICLOS DR EDUARDO BRAZAO DE CASTRO-S ROQUE

escot-¡ sÁs¡cn E SECUNDARIA Do poRTo MoNtz
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5004
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s008
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5013

5014

5015

5018

50L9

5021

5024

5025

5031

5033

s036

5038

5041

5042

5044

5046

5048

5049

5050

5051

s052

5053

5054

5055

5059

5061

5062

5064

5065

5066

ESC BAS DOS 2 3 CICLOS DR ALFREDO FER NOBREGA JR-CAMACHA

ESC BAS DOS 2 3 CICLOS DA TORRE,CAMARA DE LOBOS

ESCOLA BÁSICA DOS 2 3 CICLOS DO CANICAL

ESCOLA BÁSICA DO PORTO DA CRUZ

ESC BAS T,2,3 CICL PRE PROF FRAN MANUE SANT BARRETO,F,OVELHA

ESC BAS 2 3 CICLOS CON JOAO JACIN GONCAL DE ANDRADE-CAMPANAR

ESCOLA BÁSICA DOS 2 3 CICLOS DO CURRAL DAS FREIRAS

DrREçÃO REGTONAL DE EDtFíCtOS pÚBL|COS

DIREçÃO REGIONAL DE INFRAESTRUTURAS E EQUIPAMENTOS

DrREçÃO REGTONAL DE ESTRADAS

LABORATÓRIO REGIONAL DE ENGENHARIA CIVIL

coNsELHo EcoNóMrco E soctAl DA REGtÃo AUTó¡¡ova DA MADETRA

u¡rono¡ tÉcuca

GABTNETE esmnrÉGr¡ rNcLUStvo E soctAl

orneçÃo REGtoNAL DA rNovAçÃo, valonrzaçÃo E EMIREENDEDoRtsMo

GABTNETE oo srcn¡tÁnlo E sERVtços DE Apoto-sRs

GABTNETE oo sEcRrrÁnro REGToNAL-sRAp

DrREçÃo REGToNAL Do TRABALHo e nçÃo rruseetrva

GABINETE DE GEsTÃo DA LoJA oo clonoÃo DA MADEIRA

INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO EMPRESARIAL

FUNDo DE rsraeruznçÃo tnlautÁR¡n o¡ nrcño nuró¡¡olv¡ DA MADETRA

INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL

INSTITUTO DO VINHO, DO BORDADO E DO ARTESANATO DA MADEIRA

rNslrruro DE ADMTNTSTRAçÃo oa snúor E ASsuNTos soctAts, tp-RAM

INSTITUTO DE EMPREGO DA MADEIRA, IP-RAM

sERVrÇo REGtoNAL DE pRorEcçÃo ctvtL, tP-RAM

corus¡nvnróR¡o, EScoLA pRoFrssroNAL DAs ARTES DA MADETRA

FUNDo EscoLAR - EscoLA sÁs¡ca oos le, 2e E 3e ctclos / pE Do poRTo DA cRUz

FUNDo EscoLAR - EScoLA sÁsrcn r secuN¡oÁnn oR. Ârue¡lo ¡uGusro DA stLVA

FUNDo EscoLAR - EscoLA gÁstca ¡ srcuruoÁnn oo oR. lufs u¡unfuo DA stLVA DANTAS

FUNDo EscoLAR - EscoLA gÁstcn ¡ securuoÁRn De LUctNDA ANDRADE

FUNDo EscoLAR - EscoLA sÁstcn ¡ securuoÁRln DE MAcHtco

FUNDo EscoLAR - EscoLA sEcuruoÁnrn FRANcrsco FRANco

FUNDo ESCoLAR - EscoLA gÁslc¡ oos 1e, 2e E 3e ctclos pRoF. FRANctsco M. s. BARRETo

FUNDo EscoLAR - EscoLA gÁsrcn oos 2e E 3e ctclos Do cANtçAL

FUNDo ESCoLAR - EscoLA sÁsIc¡ oos 19,29 E 39 c|clos/ PE Do CURRAL DAs FREIRAS

FUNDo EscoLAR - EscoLA BÁstcA Dos 2e E 3e ctclos côruee o:oÃo:ActNTo GoNçALVES A

FUNDo EscoLAR - EscoLA eÁsrc¡ oos 2e E 3e ctclos Dos LouRos

FUNDo EscoLAR - EscoLA eÁsrc¡ oos 2e E 3e ctclos DE sÃo JoRGE, CARDEAL o.rgooóslo

FUNDo EscoLAR - EscoLA sÁsrc¡ oos 2e E 3e ctclos DA ToRRE o¡ cÂvnRa DE LoBos

SDMN - SOCIEDADE DE DESENVOLVIMENTO DO NORTE DA MADEIRA, SA

pATRTRAM - TITULARTDADE E GEsrÃo oo p¡tnluóuo púsllco REGtoNAL, sA

poNTA Do oEsrE - soc DE pRoMoçÃo E DESENV. DA zoNA oESTE DA MADE|RA, sA

SOCIEDADE METROPOLITANA DE DESENVOLVIMENTO, SA

SOCIEDADE DE DESENVOLVIMENTO DO PORTO SANTO, S.A.

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA MADEIRA

SESARAM - sERVtço REGToNAL oe snúoe, r.p.r.

AeRAM-ADMINrsrRlçÃo Dos poRTos oa necrÃo nuró¡¡ovn DA MADEIRA, s.A.

ARDTTI - ne Êrucn REGToNAL PARA DESENVOLVTMENTO DA TNVESTTGAçÃO reCrrrOlÓe rA E rNOVAçÃO

cARAM - cENTRo DE ABATE DA REGño auróruovn DA MADEIRA, EpERAM

IHM. INVESTIMENTOS HABITACIONAIS DA MADEIRA, EPERAM

MT - poLo cre¡rtfrtco ¡ recruolócrco DA MADEIRA, sA

INSTITUTo PARA A QUALIFIcAçÃo PRoFISSIoNAL

rNsrruro DAs FLoRESTAS E coNSERVAÇÃo DA NATUREZA
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trabalho/efetivos

Þes¡gnação da

Cargo/Care¡ra/Grupo
(Tabela SIOEI

TOTAI.

fOTAL

fOTAI

Ípo de efetivo

opções:
Efet¡vos rea¡s em funções - Mapa Pessoal

Efet¡vos em funções fora organ¡smo - Mapa Pessal

Contratos tarefa e avença

Pensões Reserva e Aposentação (MAl e MDNI

Outras Pensões

Outros

opções;
Ëfetivos reais em funções - Mapa Pessoal

Efet¡vos em ft¡nções fora organ¡smo - Mapa Pesgal

Contratos tarefa e avença

Pensões Reserua e Aposentação (MAl e MDNI

Outras pensöes

Ouûos

Pagamentos

efetuados em junho

2017
(1)

Est¡mat¡vã de
D€spee æm pessal

em 31{ez-2017

{21

previsão de sldas

lParå Est¡mâdva de
D6pesa com pessoâl

em 20181

{31

PROGRAMA ...

Entidede ....

ANEXO II

FUNDAMENTAçÃO DO ORçAMENTO DE DESPESA COM PESSOAT

Notas para preench¡mento:

- MaDa de Pessoal:

pessoal do organismo, d¡v¡dindo-se ost¡pos de efet¡vos do mapa de pessoal em 2 Srupos:

1) Efetivos reais em funções - Mapa Pessoal: corresponde aos trabalhadores efet¡vamente em funções no organ¡smo, incluídos no mapa de pessoal aprovado.

2) Efetivos em funções fora do organismo - Mapa Pessoal: corresponde aos efetivos aprovados no mapa de pessoal que apesar dos postos de trabalho não se encontrarem ocupados o

organ¡smo suporta encargos com esses efetivos (por exemplo: a remuneração principal).

Outras s¡tuacões (não pertencentes ao mapa de pessoall :

Abrange o pessoâl a exercerfunções no organ¡smo não pertencente ao mapa de pessoal, refere-se a titulo de exemplo as seguintes situações

1l Contratos de tarefa e avença

2l Pensões de reserva e aposentação do MAI e MDN;

3) Outras pensões;

4) Outros:



2' Evolução efetivos: A evolução do n.e de efet¡vos cons¡derada entre a est¡mativa de 2017 e o proposto para o OE 2018 deverá ser justif¡cada no Anexo ll.A.

3. Preenchimento de blocos:

(1) Pagamentos efetuados em junho de 2017:

O 1e Bloco é preench¡do automat¡camente pelo sistema - para o efeito deve ser garantido o reporte mensal no SIGO,

(2) Estimativa de despesas com pessoal para 2017:

Valores prev¡síve¡s acumulados, com a desagregação do tipo de efet¡vo e cargo/carreiralgrupo (Tabela SIOE).

Deverá ser t¡do em consideração:

- Na coluna "Número de postos de trabalho", deverá constar o número prev¡sível de pessoas em cada t¡po de efet¡vo, no diag!-dez-Z}!7t
- Nas colunas restantes (de Despesa) deverá ser considerada a despesa referente aos efetivos cons¡derados na coluna "Ne de postos de trabalho/efet¡vos,,;
- A Despesa referente a pessoal que até 31-dez-2017 o organ¡smo prevê de¡xar de suportarjá não deverá constar neste bloco;

(3) Pessoal a recrutar/previsão de saídas (para Estimativa de despesas com pessoal para 2Ol8)

Previsão de Fluxos de entradas e saídas, com a desagregação do tipo de efet¡vo e cargo/carreìra/grupo (Tabela SIOE).

Deverá ser t¡do em consideração:

- Na coluna "Ne de postos de trabalho/efetivos", deverá constar número prev¡sível de entradas e saídas de pessoas afetas ao Serv¡ço em cadâ t¡po de efet¡vo,
para obter a s¡tuação de 2018;

- Nas colunas restantes (de Despesa) deverá ser considerado o d¡ferencial de despesa que se espera suportar em zllgface a 3!72/2017 tendo em conta o
"Ns de postos de trabalho"

(21 e (3) Est¡mat¡va de despesas com pessoal para 2017 e 2018

O somatór¡o das Colunas "Total de Despesas com pessoal" dos Blocos (2) e (3) deve ter correspondênc¡a com o montante ¡nscr¡to do OE 2018 no
(Agrupamento 01 - Despesas com pessoal> da proposta de orçamento.

4. Preench¡mento de colunas:

(a) Remuneração Base ilíquida:
Despesas relat¡vas às classificações económ¡cas 01.01-.01 a 01.01.09

01.01.01 - Titulares de órgãos de soberania e membros de órgãos autárquicos

a 01.01.09 - Pessoal em qualquer outra s¡tuação

(b) Subsídios de fér¡as e Natal:

Despesas relat¡vas à classificação económ¡ca 01.01.14

(c) Encargos da ent¡dade patronal:

Despesas relat¡vas à classificação económica:

01.03.05 - Contribu¡ções para a segurança soc¡al

A0.40 - Caixa-Geral de Aposentações

40.80 - Segurança Soc¡al

(d) Restante despesas com pessoal:

Despesas relat¡vas às restantes class¡ficações económ¡cas do agrupamento 01.00.00.



ANEXO II-A

EVOLUçÃO DOS MOVTMENTOS DE PESSOAT

(*)

(*)

PROGRAMA ,..

Ent¡dade ....

Por memória:
Variação (4)-(1)

Variaçãoem % (4)/(tl

lustifìcação para a evolução número efetivos:

0

#Drv/o!

Ocorridos entre
OtlÛtlzott e

3LlL2|2OL7

1 de janeiro:

37 de dezembro:

0

#Drv/0!

Previstos entre
ol/OLlzotse
sut2l2ot8

7 de janeiro:

0

37 de dezembro:

0

#Drv/o!

(*) lnclui trabalhadores em exercício de funções no organismo ou que, estando a exercer funções noutra entidade, as respetivas remunerações
principais são suportadas pelo organismo.

- Para 20!7 o número de trabalhadores corresponde ao indicado nas est¡mativas do Anexo ll - Fundamentação do orçamento de despesas

com pessoal, nas linhas:

Efetivos reais em funções - Mapa Pessoal

Efetivos em funções fora organismo - Mapa Pessoal

- A linha com o número de trabalhadores a 31-dez-2017 (Fim do período da coluna do ano 2017) terá de corresponder ao Total do Ns de
postos de trabalho/efetivos do Bloco 2 do Anexo ll;

- Para 2018 o número de Ns de postos de trabalho/efetivos a indicar, deverá considerar entradas e saídas durante o ano, de forma a ser
possível ter uma imagem com referência a 31-dez-2018.

Nas admissões externas a serviços Adm. Reg¡onal são consideradas todas as entradas de pessoal ou trabalhadores que não pertencem

aos serviços da administração regional ou a empresas ou entidades públicas recassificadas, nomeadamente recrutamentos na

sequência de procedimento concursal, comissões de serviço de dirigentes superiores, nomeações de pessoal do gabinete e nomeações

de membro do Governo.

Movimentos
Ocorrldos entre
otl0tl2Ût6e
c',ilzl20L6

7 de janeiro:

(1) lnício do período:

(2) Entradas

Alterações de leis orgânicas

Mobilidade (de serviços da APR)

Regresso

Admissões externas a serviços Adm. Regional

Outros motivos
(3) Saídas

Alterações de leis orgânicas

Aposentações

Rescisões

Mobilidade (de serviços da APR)

Requalificação

Outros motivos

37 de dezembro:

(4)=(1)+(2)-(3) Fim do período:



ANEXO II -B

NOVAS ENTRADAS NA ADMTNISTRAçÃO PÚBUCA REGIONAL

(Devem constar apenas os valores decorrentes da entrada de funcionários externos à APR)

Entidade ....

(Unid: Euros)

Ne

trabalhadores

D.01.ü'.OO DESPESAS COM O PESSOAT

0.01.01.00 REMUNERACOES CERTAS E PERMANENTES

D.01.01.01 TITULARËS DE ORGAOS DE SOBERANIA E MEMBROS DE ORGAOS AUTARQU

D.01.01.02 ORGAOS SOCIAIS

D.01.01.03 PESSOAL DOS QUADROS-REGIME DE FUNCAO PUBLICA

D.01.01.04 PESSOAL DOS QUADROS-REG DE CONTRATO INDIVIDUAL TRABALHO

D.01.01.05 PESSOAL ALEM DOS QUADROS

D.01.01.06 PESSOAL CONTRATADO A TERMO

D.01.01.07 PESSOAL EM REGIME DE TAREFA OU AVENCA

D.01.01.08 PESSOAL AGUARDAN DO APOSENTACAO

D.01.01.09 PESSOAL EM QUALQUER OUTRA SITUACAO

D.01.01.10 GRATIFICACOES

REPRESENTACAOD.01.01.11

SUPLEMENTOS E PREMIOSD.01.01.12

D.01.01.13 SUBSIDIO DE REFEICAO

D.01.01.14 SUBSIDIO DE FERIAS E DE NATAL

D.01.01.15 REM UNERACOES POR DOENCA E MATERNIDADE/PATERNIDADE

D.01.02.00 ABONOS VARIAVEIS OU EVENTUAIS

D.01.02.01 GRATIFICACOES VARIAVEIS OU EVENTUAIS

D.01.02.02 HORAS EXTRAORDINARIAS

D.01.02.03 ALIMENTACAO E ALOJAMENTO

D.01.02.04 AJUDAS DE CUSTO

D.01.02.05 ABONO P/ FALHAS

D.01.02.06 FORMACAO

D.01.02.07 COLABORACAO TECNICA E ESPECIALIZADA

D.01.02.08 SUBSIDIOS E ABONOS DE FIXACAO, RESIDENCIA E ALOJAMENTO

SUBSIDIO DE PREVENCAOD.01.02.09

D.01.02.10 SUBSIDIO DE TRABALHO NOCTURNO

D.01.02.11 SUBSIDIO DE TURNO

D.O7.02.72 INDEMNIZACOES POR CESSACAO DE FUNCOES

D.01.02.13 OUTROS SUPLEMENTOS E PREMIOS

D.01.02.14 OUTROS ABONOS EM NUMERARIO OU ESPECIE

D.01.03.00 SEGURANCA SOCIAL

0.01.03.01 ENCARGOS COM A SAUDE

D.01.03.02 OUTROS ENCARGOS COM SAUDE

D.01.03.03 SUBSIDIO FAMILIAR A CRIANCAS E JOVENS

D.01.03.04 OUTRAS PRESTACOES FAMILIARES

D.01.03.05 CONTRIBUICOES P/ A SEGURANCA SOCIAL

D.01.03.06 ACIDENTES EM SERVICO E DOENCAS PROFISSIONAIS

D.01.03.07 PENSOES DE RESERVA

D.01.03.08 OUTRAS PENSOES

D.01.03.09 SEGUROS

D.01.03.10 OUTRAS DESPESAS DE SEGURANCA SOCIAL



ANÊXO ilt

ALíNEAS E SUBALíNEAs DA cLAss¡FtcAçÃo EcoNóM¡cA DA DEspEsA púBLrcA DE TrprFrcAçÃo vtNcuLATtvA

Designeção

DESPESAS COM O PESSOAT

REMUNERACOËS CËRTAS E PËRMANENTES

Subsídios de Férias e de Natal

Subsídio de férias
Subsídio de Natal

ABONOS VARIAVEIS OU EVENTUAIS

OUTROS ABONOS EM NUMERARIO OU ESPECIE

Trabalho em dias de descanso semanal

Subsídio de insularidade

Subsídio atribuído ao pessoal do Porto Santo

Outros

SEGURANCA SOCIAL

coNTRTBUTCOES P/ A SEGURANCA SOCIAL

Contribu s a social

CGA

ra Social

s

OUTRAS DESPESAS DE SEGURANCA SOCIAL

Pa renta lidade ntualidades de materni rnidade e )

bsídio social de desem

de trabalho e onars

Contri raa socia I ocorrência das eventualidades referidas nas alíneas DO

Outras
DE BENS E CORRENTES

ISICAO DE BENS

MATERIAL DE ESCR

Consumíveis de i

Outros

PRODUTOS MICOS E FARMAC cos
Medicamentos de cedência hos r excluindo vacinas

Sub al.

00

00

00

00

00

00

00

AO

BO

c0

00

00

00

00

AI

SF

SN

AO

BO

c0
zo

AO

AO

AO

AO

PO

SD

DO

AC

GO

zo

AO

BO

c0

AO

îñigo
EXtCTOnC

010000

010100
010114

010200

010214

010300

010305

010310

020000
020100

020L08

020109



ANEXO ilt

ALíNEAs E sUBALíNEAs DA clAsstFlcAçÃo EcoNóMrcA DA DEspEsA púBrrcA DE TtptFtcAçÃo vtNcuLATtvA

Vacinas

Outros
PRODUTOS VENDIDOS NAS

Produtos vendidos em farmácias
Outros

AQUISICAO DE SERVICOS

ENCARGOS DAS I NSTALAÇÕES

Agua

Eletricidade

Outros

COMUNICACOES

Acessos à internet
ComunicaÇões fixas de dados

ComunicaÇões fixas de voz

Comunicacões móveis

Outros serviços de comunicações

SEGUROS

Estágios profissionais na AP - para o seguro profissionaldos estagiários

Outras -Seguros não relacionados com estas s¡tuações

Estudos, pareceres, proietos e consultadoria

Serv¡ços de natureza lnformática

Serviços de natureza Jurídica

Serviços de natureza economica e financeira

Outros

Formacão

Tecnologias da lnformação e Comunicação (TlC)

Outras

PUBLICIDADE

Publicidade obrigatória

Publicidade institucional

Sub al.

00

00

00

00

00

00

00

00

00

00

00

00

00

00

00

00

00

00

00

00

00

00

AI

BO

c0

AO

BO

AO

BO

c0

AO

BO

c0
DO

EO

AO

BO

AO

BO

c0

DO

AO

BO

AO

BO

Código

EXECORC

020110

020200

020201

020209

020212

0202L4

020215

020217



ANEXO t¡t

ALíNEAs E sUBAtíNEAs DA cLAssIFlcAçÃo EcoNóMIcA DA DESPESA PÚBIICA DE TIPIFICAçÃO VINCUTATIVA

OUTROS TRABALHOS ESPECIALIZADOS

Serviços de Natureza lnformática

Desenvolvimento de Software

Contratos de im

Outros

Patrocínio no

Outros

DE SAUDESERVI

res deMeios

res de teraMeios

Rede Nacional de Cuidados Continuados

Outros internamentos

Total da assistência ambulatória

Outros subcontratos PPP

Outros subcontratos e não PPP

Outros

OUTROS SERVI DE SAUDE

doentesTra

Outros

Em território nacional

Estrange¡ro

Outra

ASSISTENCIA TECNICA

Equipamento informático (Hardware)

doras ScannerI

Outros

Software lnformático

Outros

00

00

00

00

00

00

00

00

00

AO

BO

00

00

AO

BO

00

00

00

AO

BO

c0

00

00

00AO

BO

c0

DO

EO

FO

GO

HO

AO

BO

BO

BO

c0

AO

AO

AO

BO

c0

AO

AO

AO

AO

BO

c0

020219

020220

020222

020223



ANEXO ilr

AtíNEAs E suBAtíNEAs DA clAsstFrcAçÃo EcoNóMrcA DA DEspEsA púBLtcA DE lplFtcAçÃo vtNcurAlvA

Designação

,UROS E OUÎROS ENCARGOS

OUTROSJUROS

uros de mora

Outros

CORRENTES

PUBLICAS

r ral rnea da entidade beneficiária
PRIVADAS

r alínea/subalínea da entidade beneficiária

ral balínea ra ¡dent¡fi o da entidade beneficiária

o Autónoma da Madeira
Designação do SFA

Despesas com o pessoal

Outras despesas correntes
s despesas correntes (quando aplicável)

ADMINISTRACÃO LOCAL

CONTINENTE

REGIAO AUTONOMA DOS ACORES

REGIÃO AUTONOMA DA MADEIRA

Desagregar por alínea/subalínea para identificação da entidade beneficiária

Famílias

Outras
Estágios profissionais na AP - para a Bolsa de estágio e subsidio de refeição
Outras - para todas as restantes transferências para Famílias

suBstDtos

Subal;

00

00

AO

BO

c0

AI

JO

ZO

#0

#0

#0

#0

AO

BO

Cédigo

EXECORC

030000
030500

030502

040000
040100
040101

o401,02

040300
040301

040309

040400

040403

040500
040501
040s02
040s03

040800
040802

0s0000
0s0100



ANEXO III

ALíNEAs E suBAríNEAS DA cLAss¡F¡cAçÃo EcoNóMrcA DA DEspEsA púBUcA DE TrplFrcAçÃo vtNcuLATlvA

Designação

Desasresar por alínea/subalínea para identificação da entidade beneficiária

INISTRACÃO CENTRAL

r a lín línea ra da entidade beneficiária

ENOS

tst

n

HABIT

Desagregar por sectores institucionais
determinada Circular Série A n.e de 30 de Julho de

Con ou re determinada Circular Série A n.s 1335, de 30 de Julho de

EDI OS

oou

EQUIPAMENTO DE

Hardware de Co determinada Circular Série A n.s de 18 de de

I ras Scanner

Outros determinada la Circular Série A n.s 1322, de 18 de de 2005

SOFTWARE INFOR co
Software de Co

Outros
EQUI PAMENTO ADMI NISTRATIVO

Hardware de Comunica

Outros
EQUIPAMENTO rco
Hardware de Comunica

Outros

Sub al.

AO

BO

AO

BO

AO

BO

c0

AO

BO

c0

AO

BO

AO

BO

AO

BO

ACódþo
EX[CORC

0501-01 a

050L04

050300
050301 a

050304

070000

070100

07010L

070102

070103

070to7

070108

070109

070110



ANEXO ilt

ALíNEAs E SUBALíNEAs DA clAsstFrcAçÃo EcoNóMrcA DA DEspEsA púBrrcA DE nptFtcAçÃo vtNcuLAlvA

Encargos assumidos e não pagos em anos anteriores

Os pagamentos relativos a encargos assumidos e não pagos de anos anteriores deverão ser diferenciados, mediante a utilização da alínea/subalínea T - Transitados 20j.j.
e/ou TT-Transitados (encargos não incluídos no reporte de 20LL).

Os valores em dívida incluídos em acordo de regulçarização de dívida deverão, adicionalmente, ser identificados com a alínea L (LVLTT).
As restantes despesas deverão ser incluídas, por rubrica na alínea/subalíneaZ- Outras despesas.

MATERIAL DE INFORMÁTICA - LOCAÇÃO FINANCEIRA

Equipamento informático (Hardwa re)

I mpressoras / Fotocopiadora / Scanner

Outros
Software informático
Outros

TRANSFËRENCIAS DE CAPITAT

socrEpApEtE,çvAsE s
PUBLICAS

Desagregar por alínea/subalínea para identificação da entidade beneficiária

ApMrN!.SJEACÃO CENr

Desagregar por alínea/subalínea para identificação da entidade beneficiária

ApMTNTSTRACÃO REGTONAL

Reeião Autónoma da Madeira
Desienacão do SFA

Despesas com o pessoal

Outras despesas correntes
Outras despesas correntes (quando aplicável)

ADMINISTRACÃO LOCAL

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Desagregar por alínea/subalínea para identificação da entidade beneficiária

ATIVOS FINANCEIROS

Desagregar por alínea/subalínea para identificação da entidade beneficiária

Sub al.

00

AO

BO

00

00

AO

BO

c0

AI

AO

AO

AO

BO

c0

#0

#0

#0

#0

Códlgo

Éx[coRc

070200
070206

080000

080100
080101

080300

080400

080403

080500

080503

090000



ANEXO ilt

ALíNEAS E sUBAtíNEAs DA CIASSIFICAçÃO ECONóMICA DA DESPESA PÚBTICA DE TIP¡FICAçÃo vtNCUtATIvA

Exem

mrËNcAt ffis€rol&s

COMUNICACOES

Acessos à ¡nternet
fransitados
Comunicações fixas de dados

Transitados
Comunicações fixas de voz

Iransitados
ComunicaÇões móveis

Transitados

ÏRANSPORTES

Iransitados
Outras despesas

Transitados

Outros serviços de comunicações

00

00

00

00

00

00

00

AO

AT

BO

BT

c0
cr
DO

DT

EO

ET

ET

z0

ffit'

020209

0202L0



ANEXO IV

cóDrcos DE ENTTDADE A unLrzAR Nos JURos, TRANsFERÊNcrAs E suBsíDros DE/ eARA sERVtços
INTEGRADOS

Receita

Cap Gr Art. Designaçâo da rubrica da receita
05 Renfdimentos da propriedade

03 Juros-Administraçöes Públicas

03 Administração regional

ldentificar a entidade beneficiária por recurso ao campo próprio do SOE

(...)

06 Transferências correntes

04 Administr ação Regional

02 Região Autónoma da Madeira

ldentificar a entidade beneficiária por recurso ao campo próprio do SOE

(...)

10 Transferências de capital

04 A dministraçõo Regional

02 Região Autónoma da Madeira

ldentificar a entidade beneficiária por recurso ao campo próprio do SOE

Ag. sag. Ru Designação da rubrica da despesa

03 Juros e outros encargos

01 Juros da dívida pública

07 Administração Pública Regional

ldentificar a entidade beneficiária por recurso ao campo próprio do SOE

(...)

04 Tra nsferências correntes

04 Administr ação Regional

03 Serviços e fundos autónomos

ldentificar a entidade beneficiária por recurso ao campo próprio do SOE

(...)

05 Subsídios

04 Administrøção Regional

04 Região Autónoma da Madeira

ldentificar a entidade beneficiária por recurso ao campo próprio do SOE

(...)

08 Transferências de capital

04 Administr ação Regionøl

03 Serviços e fundos autónomos

ldentificar a entidade beneficiária por recurso ao campo próprio do SOE

(...)



ANEXO V

MEMóRNJUSTIFICATIVA DAS DESPESAS DE FUNCIONAMENTO DO ORAM 2018

SECRETARIA -

Designação Serviço:

Código Serviço:

Despesas com o pessoal

Remuneroções certos e permonentes

Abonos Vor¡óveis ou eventuois

Seguronço Sociol

Aqu¡s¡ção de bens e serviços
Juros e outros encargos
Tra nsferências
Subsídios

lnvestimento
Outras despesas

At¡vos/Passivos Financeiros (c)

Total fÞspesa (d)

0 0D.01

D.01.01

D.01.02

0.01.03

D.O2

D.03

D.04 + D.08

D.05

D.07

D.06 + D.11

D.09 + D.10

0 0

0

0

0

0
0
0

0
0
0
0
0

0
0
0

0
0

0

0

0

0
0

0
0

0

0
0

0
0
0

0
0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0
0
0

00

Rece¡tøs Gero¡s

Rece¡tøs Próprios
Fundos Europeus

%

(10)=(6)/(1)

Variação ORAM 2018
face a CRAM 2O16

Valor

{s}=(6)-(r)

0
0
0
0
0

0

0

0

0

0
0

0
0
o
0
0

%

(e)=(sy(z)(7)=(6)-{2}

0

0

0

0
0
0
0

0

0

0
0

o
o
0
0
o

Var¡ação ORAM 2018

face a ORAM 2017

Valor

Propostå

orçamento 2018

(6)=+(2)+{3}+(4}+(5)

0
0
0
0

0

0
0

0

0

0
0

0
0
0
0
0

Aumento de
Rece¡ta ou

Poupança na

Despesa - 2018

(s)

o

0

lniciativas
2018

(4)

0

o

Redução de
Rece¡ta ou
Pressão na

Despesa - 2018

(3)

0

0

oRAM 2017

aprovado

(2)

0

Conta da

Região (CRAM)

20t6

(1)

0

0

(Unid: Euros)
I - Proposta de Orçamento para 2018

Designação

R.01

R.02

R.O3

R.04

R.05

R.07

R.O6 + R.10

R.08+R.09+R.13+R.14
+ R.15

R.11 + R.12

R.16

R.99

lmpostos diretos
lmpostos indiretos
Contribu¡ções de Segurança Social

Taxas, multas e outras penalidades

Rendimentos de propriedade

Venda de bens e serviços

Transferências

Outras receitas

Ativos/Passivos Fina nceiros (a)

Saldo da gerência anter¡or
Tra nsferencia Rece¡tas Gera¡s

Total Rece¡ta {b)

Receitos Gerais

Receitas Próprias
Fundos Europeus

Transf. no âmbito dos AP

Total Receito por FF

Por FF

FF

0 0



Tronsf. no âmbito das AP
Total FF

lll - Justificação da Proposta do Orçamento de Receita

. Capítulo 01 - lmpostos D¡retos

. Capítulo 02 - lmpostos lndiretos

0
0o0

0
0 o 0

o
0

0
0

0
0

wAtoR!

0
0

0

0

0

0
0

0

0
0

0
0

0

0

0

o

0
0
0

0
0
0

Operações extraorçamenta¡s
R.17 Rece¡tas extraorçamentais
D.72

Por memória
(e)=(b)-(a)

(f)=(d)-(c)
Receita efetiva
Despesa efetiva
Saldo Global

%

oRAM 2018

valor%

oRAM 2017

valor

Forma de cálculo

Total agrupamento 01/Despesa

efetiva total

Total agrupamento 0l/n.e
efetivos do mapa de pessoal

RCP/ n.e etettvos do mapa de
npççnal

ll - lndicadores Recursos Humanos

lndicadores Recunsos Humanos

PDP (Peso das Despesas com Pessoal)

Despesa com pessoal media por pessoa

Remuneração Média



. CapÍtulo 03 - Contribuíções para a Segurança Social, Caixa Geral de Aposentações e ADSE

. Capítulo 04 - Taxas, multas e outras penalidades

. Capítulo 05 - Rendimentos da propriedade

. Capítulo 06 - Transferências correntes

. Capítulo 07 - Venda de bens e serviços correntes



. Capítulo 08 - Outras rece¡tas correntes

. Capítulo 10 - Transferências de capital

. Capítulo 12 - Passivos financeiros

. Capítulo 13 - Outras receitas de capital

'Capítulo 14 - Recursos próprios comunitários



. Capítulo 15 - Reposiçöes não abatidas nos pagamentos

. Capítulo 16 - Saldo da gerênc¡a anter¡or

Capítulo 17 - Operaçöes extraorçamenta¡s

lV - Justificação da Proposta do Orçamento de Despesa

Agrupamento 01 - Despesas com o pessoal

. Agrupamento 02 - Aquisição de bens e serviços correntes



. Agrupamento 03 - Juros e outros encargos

. Agrupamento 04 - Transferências correntes

. Agrupamento 06 - Outras despesas correntes

. Agrupamento 07 - Aquisição de bens de capital

. Agrupamento 08 - Transferências de capital



. Agrupamento Ofl - Ativos financeiros

Agrupamento 1O - Passivos finance¡ros

. Agrupamento 11 - Outras despesas de capital

. Agrupamento 12 - Operações extraorçamenta¡s

- Justificação do Saldo Global

Saldo Global:



- Justifi cação indicadores

lndicadores:



lnstruções de preenchimento da memória justificativa (anexo V) da proposta de orçamento

Universo

I Aplica-se aos Sl, SFA e EPR. A ausência de informação constante da memória lust¡f¡cativa é cons¡derado como incumprimento quanto ao encerramento da proposta de orÇamento.

| - Proposta de Orcamento - Quadro a preencher por cada entidade

Rubrica de classificação económica de receita /despesa de acordo com o classificador previsto no DL n.s 26/2002, de 14 de fev.

A rece¡ta com or¡gem em transferência do orçamento da Região (Rece¡ta Geral) deve ser classificada pelos Serv¡ços integrados (na RCE de receita R.99)

considerando um montante igual ao valor de despesa financiada por Rece¡tas Gerais.

Os SFA (incluem EPR) procedem ao preenchimento do quadro considerando a proposta de orçamento privat¡vo.

A receita/despesa efetiva exclui a receita/despesa relativa a ativos e passivos financeiros e saldo gerênc¡a anterior. Exclui a prev¡são de receita geral a

cobrar pelas ent¡dades adm¡nistradoras de receita no ORAM2017 e ORAM2018.

As fontes de financiamento a utilizar devem respeitar os agrupamentos indicados abaixo.

Unidade :€ -Euro /%- Percentagem

ExecuçãoOrçamentaldoano2016(ContadaRAM).FontededadosSIGO/SCC paraosSleSIGO/SFAparaSFA.Camposdepreenchimentoautomát¡co

não editáveis.

Orçamento aprovado 2077 (ORAM20L7). Fonte de dados SORAM. Campos de preenchimento automático não editáveis.

A ent¡dade deve fundamentar a d¡vergência entre o ORAM2018 (coluna 6) e o ORAM2017 ( coluna 2) ¡mputando a variação a

pressões/l niciat¡vas/poupanças.

Nesta coluna devem ser colocados valores negat¡vos na receita/Valores positivos na despesa face ao ORAM2017 da ent¡dade.

Quantificar as medida de pressão que vão provocar aumento de despesa no ORAM2018 face ao ORAM2017: contratos anuais e plur¡anuais assumidos,

compromissos políticos assumidos e obrigações lega¡s em resultado de fatores exógenos à decisão de polít¡ca setorial.

A redução de rece¡ta origina uma diminuição nos valores previstos a cobrar em 2018, pelo que assume valor negativo nas respetivas rubr¡cas.

A entidade deve fundamentar a divergência entre o ORAM2018 (coluna 6) e o ORAM2017 ( coluna 2) imputando a variação a

pressões/l n¡c¡at¡vas/poupa nças.

Valores pos¡tivos face ao ORAM2017 da entidade.

euantificar as inic¡ativas de política com impacto no aumento de despesa face ao ORAM2017 para o agregado de despesa a considerar. Consideram-se

¡n¡c¡ativas de política novas medidas de política enquadradas, designadamente, em: projetos plurianuais, outras ações, programação para

cand¡daturas a finaciamento comun¡tár¡o.

A entidade deve fundamentar a divergência entre o ORAM2018 (coluna 6) e o ORAM2017 ( coluna 2) imputando a variação a

pressões/l niciativas/pou pa nças.

Valores positivos na receita /Valores negativos na despesa face à oRAM2017.

Considera na despesa: medidas de poupança nos agregados de despesa, reduzindo a despesa face ao ORAM2017 (exemplos:

rescisões/aposentações/requalificação, medidas de política da tutela/transversais, término de contratos Pessoal, ABS ou outros).

Considera na receita : aumento da previsão de receita baseado em critérios fundamentados, des¡gnadamente por alteraçöes legislativas, contratua¡s.

proposta de Orçamento da entidade em resultado da soma das colunas 2 a 5. Fonte de dados SORAM. Campos de preenchimento automático não

editáveis.

Evidencia em valor as variações da proposta de orçamento 2018 comparando com o ORAM2077 para o mesmo agregado de receita ou despesa

Evidencia em percentagem as variações da proposta de orçamento 2018 comparando com o ORAM2017 para o mesmo agregado de rece¡ta ou

despesa.

Ev¡dencia em valor as variações da proposta de orçamento 2018 comparando com a CRAM2016 para o mesmo agregado de receita ou despesa.

Evidencia em percentagem as variações da proposta de orçamento 2018 comparando com a CRAM2016 para o mesmo agregado de receita ou

desoesa.

RCE/Fonte de fi nanciamento/Designação

(1)

(2)

(3)

(4)

(s)

(61=+(2)+(3)+

(4)+(s)

(7)=(6)-(2)

(8)=(6)/(2)

(e)=(6)-(1)

(10)=(6)/(1)

CRAM 2016

oRAM2017
aprovado

Redução de Rece¡ta ou Pressão na Despesa - 2018

ln¡c¡ativas 2018

Aumento de Receita ou Poupança na Despesa -

2018

Proposta orçamento 2018

Valor

Valor

Variação ORAM2018 face a

oRAM2017

Var¡ação ORAM2018 facê â CRAM2016



ll - lndicadores Recursos Humanos

lll - Justificacão da proposta de Orcamento de Receita

lV - Justificacão da proposta de Orçamento de Despesa

V - Justificacão do Saldo Global (equilíbrio)

Apuramento do peso da despesa com pessoal no total da despesa efetiva e evolução
(reporte de efet¡vos no S|GO jun 2017)

Apuramento da méd¡a de despesas com pessoal por elemento do Anexo ll .

Campos de preench¡mento automático não editáve¡s.

PO 2018

M€ %

oRAM 2017

M€

Forma de cálculo

Total agrupamento 0VDespesa

efetiva total

Total agrupamento 01/n.e efet¡vos

do mapa de pessoal (anexo ll)

RCP/ n.e efet¡vos do mapa de pessoal

(anexo ll)

Ind¡cadores Recursos Humanos

PDP (Peso das Despesas com Pessoal)

Despesâ com pessoal med¡a

Remuneração Média

uir em cada agregado as explicações para a variação verificada entre a proposta de ORAM2018 e o ORAM2017, bem como com a CRAM 2016:

belecidos de acordo com a C¡rcular do ORAM

nda que não se verifiquem variaçöes, a orçamentação deve ser fundamentada 0ustificação qualitativa).

de fatores e quant¡f¡cação de riscos que podem estar a influenciar as variações apresentadas.

ustificar separadamente o montante a inscrever em atividades e em projetos.

iremcadaagregadoasexplicaçõesparaavariaçãoverificadaentreapropostadeORAM2018eoORAM2O1T, bemcomocomaCRAM2016:

despesas com pessoal), novas inic¡ativas de acordo com o plano de atividades, designadamente no âmbito de novas candidaturas, objet¡vos de poupança.

Fundamentar por natureza de receita (fonte de financ¡amento) a afetação à despesa.

que não se verifiquem variações, a orçamentação deve ser fundamentada üustificação qualitat¡va).

ldentif¡cação de fatores e quant¡ficação de r¡scos que podem distorcer a previsão apresentada

Just¡f¡cação da evolução do saldo global e fundamentação para o proposto em 2018.

Vl - Justificacão dos lndicadores

lndicadores Recursos Humânos

I
I

lConsiderando a informação registada no Anexo ll e a orçamentada no agrupamento de despesa 01 - Despesas com pessoal, bem como a missão da entidade, fundamentar os

lresultados obtidos no sentido da garantia de adequada cobertura orcamental. ldentificacão de fatores e quantif¡cacão de riscos que podem d¡storcer a previsão apresentada.



ANEXO VI

CóDIGO DOS DEPARTAMENTOS DO GOVERNO REGIONAL

cÓDrGo DEPARTAMENTO SIGLA

4L

42

43

44

45

46

47

48

49

50

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA MADEIRA

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL

SECRETARIA REGIONAL DOS ASSUNTOS PARLAMENTARES E EUROPEUS

SECRETARTA REGTONAL DAS FrNANçAS E DA ADMINISTRAçÃO PÚBLICA

SECRETARIA REGIONAL DA INCLUSÃO E ASSUNTOS SOCIAIS

SECRETARIA REGIONAL DA ECONOMIA, TURISMO E CULTURA

SECRETARTA REGTONAL DA EDUCAçÃO

SECRETARIA REGIONAL DO AMBIENTE E RECURSOS NATURAIS

SECRETARIA REGIONAL DA SAÚDE

SECRETARIA REGIONAL DA AGRICULTURA E PESCAS

ALM

PGR

SRAPE

SRF

SRIAS

SRETC

SRE

SRA

SRS

SRAP



PROGRAMA

041

MEDIDA

ANEXO VII

TABETA DOS PROGRAMAS E MEDIDAS

DESI6NAçÃO

Reforço da investigação, desenvolvimento tecnológico e inovação
Fomento da inovação, da investigação e do desenvolvimento tecnológico
Melhoria no acesso às tecnologias da informação e da comunicação
Desenvolvimento Empresarial
Reforçar a competitividade das empresas

Apoio à internacionalização.
Atividades Empresariais Tradicionais
Cooperação Territorial
Turismo, Cultura e Património
Proteção, conservação, valorização e qualificação do património cultural, museológico e

religioso
Promoção e valorização da atividade turíst¡ca
Apoio à criação, à produção cultural e à investigação histórica
Serviços culturais, recreativos e relig¡osos - Administração e regulamentação

Serviços culturais, recreat¡vos e religiosos - lnvestigação
Serv¡ços culturais, recreativos e religiosos - Cultura

Serviços culturais, recreativos e religiosos - Desporto, recreio e lazer

Serviços culturais, recreativos e religiosos - Comunicação social

Serviços culturais, recreativos e religiosos - Outras at¡vidades cívicas e religiosas

Energia

Melhoria da eficiência energética e promoção de estratégias de baixa emissão de carbono

Racionalização, valorização e aprovisionamento de energia

Promoção dos transportes sustentáveis
Melhoria das acessibilidades internas e externas e reforço da mobilidade

Melhoria da segurança e da operacionalidade das infraestruturas e dos equipamentos

Ensino, competências e aprendizagem ao longo da vida

Prevenção e a redução do abandono escolar precoce

lncremento das competências e valorização dos recursos humanos nas escolas

Gestão eficiente do sistema educativo-profissional e das infraestruturas educativas, formativas,

desportivas e de recreio
Melhoria da igualdade de acesso à aprendizagem ao longo da vida

Formação avançada

Valorização da actividade desportiva
Educação - I nvestigação
Educação - Estabelecimentos de ensino não superior
Educação - Estabelecimentos de ensino superior
Educação - Serviços auxiliares de ensino
Aperfeiçoamento e Modernização do Sistema Administrativo
Reforço de uma cultura regional para a qualidade

Reforço da capacidade instituc¡onal e da eficiência da administração pública e dos serviços

públicos
Serv. Gerais da A.P. - Administração geral

Promoção da lnclusão Social e Combate à Pobreza
Promover a coesão e a inclusão social

Organismo executor

SRAPE/ SRE

SRAPE/SRE/SR IAS/SRA/SRETC/SRF/SRAP

SRETC

SRAPE/ SRETC/ SRE

SRETC/ SRF/SRAPE

SRE/SRAPE/SRIAS/SRA

sRAp E/SRF/SRTAS/SRETC/SRA/SRE/SRAP
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043

001
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004
00s
006

oo7
008
009
045
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047
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012
013
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016
ot7
018
0L9
051

052
0s3
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o20
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047
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02!
055

o22

SRIAS
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ANEXO VII

TABETA DOS PROGRAMAS E MED¡DAS

DESTGT{AçÃO

Qualificação de pessoas com deficiência ou incapacidade
Melhorar as condições de trabalho
Promoção da economia social e das empresas sociais
Habitação e Realojamento
Promover a habitação com integração social, urbanística e paisagística

Habitação e serv. Colectivos - Administração e regulamentação
Saúde

Reforço da acessibilidade e da qualidade dos serviços de saúde
Reforço da promoção da saúde pública e da melhoria dos cuidados de saúde

Melhoria e reordenamento da rede de infraestruturas do sector da saúde
Saúde - Administração e regulamentaçâo
Saúde - lnvest¡gação
Saúde - Hospitais e clÍnicas
Atividades Tradicionais

Agricultura, Desenvolvimento Rural e Florestas
Potenciar a Economia do Mar (Pesca e Aquicultura)
Reforço do desenvolvimento Zootécnico
Valorização das florestas, da biodiversidade e áreas protegidas
Agricultura, pecuária, silv, caça, pesca - Administração e regulamentação
Ordenamento Urbano e Territorial
Ordenamento Urbano e Rural

Reabilitação Urbana

Solo e Paisagem
Governação e Administração do Território
Governação e Administração das áreas costeiras e do espaço marítimo
Acessibilidade e usufruto do Mar
lnfraestruturas pú blicas
Promoção da adaptação às alterações climáticas e à prevenção e gestão de riscos

Prevenção e gestão de Riscos Naturais e Antrópicos
Promoção de investimentos para abordar riscos específicos
Segurança e ordem públicas - Protecção civil e luta contra incêndios
lnf raestruturas Ambientais
lnvestimento nos sectores da água e dos resíduos

Assistência Técnica

Assistência Técnica

Órgãos de Soberania
Serv. Gerais da A.P. - Administração geral

Governação
Serv. Gerais da A.P. - Administração geral

Justiça

Segurança e ordem públicas - Administração e regulamentação
Finanças e Gestão da Dívida Pública
Serv. Gerais da A.P. - Administração geral

Operações da dívida pública
Outras funções - Diversas não especificadas

SRS

Organismo executor

SRIAS/SRAPE/SRF

SRAP/SRA

SRA/SRAPE/5RETC

SRA/SRAPE/SRIAS/SRS

SRA

sRF/SRApE/SRE/SRrAs/SRS/SR ETCISRAp

ALM

PGR

SRAPE

SRF
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ANEXO VIII

TABELAS DAS ÁREAS DE ATIVIDADES

Atividades Relacionadas com o Património Cultural

LOL/$OI Artes Plásticas e Visuais

Lo2/8o2 Cinema e Audiovisual

103/803 Bibliotecas e Património Bibliográfico

104/804 Arquivos e Património Arquivíst¡co

105/805 Património Fílmico e Sonoro

106/806 Qualificação, Promoção e D¡vulgação Cultural

tO7/807 Promoção e Divulgação do Livro e do Autor

108/808 Museus, Património Móvel e lmaterial

LOg /809 Patr¡mónio Arquitetónico, Arqueológico e Paisagístico

xx0/810 Proteção da Propriedade lntelectual e D¡reito de Autor

tlllgLt Promoção e Valorização da Língua Portuguesa

265/965 Promoção da Cultura Portuguesa no Exter¡or e lntercâmbio Cultural

At¡v¡dades Relacionadas com o Desporto

tl2 / 8L2 Ativid a d es Despo rtivas

Lt3 / 8t3 Associat¡v¡smo Desport¡vo

tlq/8L4 Alta Competição Desport¡va e Desporto Profissional

At¡v¡dades Relaclonadas com o Ambiente, Recursos Natura¡s e Gestão do Território

LL:/ILS Rede Nacional das Áreas Protegidas e Áreas Classificadas da Rede Natura 2000

Lt6/8L6 Proteção do Amb¡ente e Gestão de Recursos Naturals Ar, Água e Solos

118/818 Ruído, Resíduos, Substâncias Perigosas e Catástrofes Ambientals

Lt,g/8.tg Mares e Costas Oceânicas

120/820 Fauna

rzl.l82l Flora

L221822 Desenvolvimento Regional e Urbano

L231823 Ordenamento do Terr¡tór¡o

Atividades Relacionadas com a Defesa Nacional

f24 / 824 O peraçöes Milita res

t25/825 Armamento e Equ¡pamento M¡l¡tar

L26/826 Convocação e Mobilização de Pessoal

L27/827 lnstrução e Formação Militar

t28/828 M¡ssões Humanitár¡as e de Paz

Atividades Relacionadas com a Saúde

129/829 Cuidados de Saúde Primários

130/830 Cuidados de Saúde Diferenciados

L3tl83L Meios Complementares de Diagnóstico e Terapêutica

L321832 Saúde Pública

133/833 Saúde Escolar

L34/834 Dependências

135/835 Farmácias e Medicamentos

136/836 Apolo Psicológico Especializado

Ll7l8l7 cestão de Cuidados de Saúde Prestados em Redes Privadas

Atividades Relacionadas com a Agricultura e Pescas

138/838 Produção Agrícola (culturas anuais e permanentes exceto vit¡cultura)

139/839 Produção Vitivinícola

t40/840 Reforço da Ligação entre Agentes para o Desenvolv¡mento Rural

t+Ll84t Silvicultura e Exploração Florestal e Atividade cinegética

L421842 Estruturas Agrícolas (excluindo infraestruturas hidroagrícolas -

t431843 Prod ução Animal

144/844 san¡dade An¡mal e Vegetal e Bem Estar Animal

L451845 Pesca e Aquicultura

L461846 Gestão e Acompanhamento de programas/Projetos comunitários

At¡v¡dades Relacionadas com a lndústria

150/850 lndústria Extrat¡va

Lstl 85t lnd ústr¡a Agroalimenta r

t52/852 Tecnologias de Ponta e L¡mpas

153/853 lndústria Militar

At¡v¡dades Relacionadas com o Comércio e Serviços

L54/854 Comércio



ANEXO VIII

TABELAS DAS ÁREAS DE ATIVIDADES

155/855 Comun¡cações

156/856 Seguros

XSZ857 Tur¡smo, Lazer, Alojamento e Restauração

Atividades Relacionadas com a Energla

158/858 Energia Elétr¡ca, Gás e Energias Renováveis

159/859 Produtos Petrolíferos, Combustíveis e Outros Recursos Energéticos

Outras Ativ¡dades Económicas

X601860 Propriedade lndustrial

t6tl86t Mercado Externo (lmportações e Êxportações, Fronte¡ras - Mercadorias)

162/ 862 Mercado lnterno

L671863 Mercado de Cap¡tais

t641864 Concorrência

165/865 Atividades Marítimo-portuária

Atlvldades Relacionadas com a lntegração e Proteção Social

t661866 Proteção Social de Base

L67 1867 Proteção Social Complementar

168/868 Prevenção, lntegração e Ação Social

At¡vldades Relacionadas com a Sociedade da lnformação e Comunicação

L69 / 869 Comunicação Social

L7O/87O Conteúdos Digita¡s

t7tl87t Competências em Tecnologias da lnformação e Comunicação

1721872 Acessibilidade a Tecnolog¡as da tnformação e Comunicação

t7 3 / 87 3 Governo E letrón ico

t741874 Proteção de Dados Pessoa¡s tnformat¡zados

Atividades Relacionadas com a Dlplomacia e Relações lnternaclona¡s

175/875 Assuntos Comun¡tár¡os

U6/876 Assuntos Bilatera¡s

L77 | 877 Assunfos Mu ltìlatera is

f78l 878 Cooperação lnternaciona I

179/879 Assistênc¡a Human¡tária

180/880 Assuntos D¡plomát¡cos e Consulares

LSL{ 881 Comunidades Portuguesas

t82 / 882 Di ploma cia Econ óm ica

183/883 Presença Portuguesa no Exterlor

Atividades Relac¡onadas com a Gestão de Emergências e Crises

t841884 Gestão de Emergências em Casos de lnundações, lncêndios e S¡smos

185/885 Perturbações da Ordem Pública

186/886 Emergências Médicas

187/887 Catástrofes Climáticas

188/888 Catástrofes Am bientais

189/889 Emergências nos Transportes e Comun¡cações

At¡vldades Relacionadas com a Educaçåo

190/890 Educação Pré Escolar

t9tl89l le. C¡clo do Ensino Básico

t921892 2e. e 3e. C¡clos do Ensino Básico e Ensino

193/893 Ensino Superior Un¡vers¡tário

t94/894 Ensino Superior Politécnico

195/895 Ensino M¡l¡tar e Policial

t961896 Redes de Ensino Privado, Cooperat¡vo e Solidário

L97/897 Funções Não Letivas - Ensino Básico e Secundário

198/898 Ens¡no de Português no Ëstrangeiro

L99 | 899 Educação Especia I

20O/9O0 Exames e Provas Aferidas do Ens¡no Básico e Secundário

zOLlg0t lnovação e Desenvolvimento Curricular

266/966 Ação Social no Ensino Super¡or

Atividades Relaclonadas com a Ciência & Tecnologia

2021902 lnvest¡gação e Desenvolvimento em D¡versas Áreas das Ciências



ANEXO VIII

TABELAS DAS ÁREAS DE ATIVIDADES

Atlv¡dades Relacionadas com os Transportes

203/903 Transportes Aéreos

204/904 Transportes Rodoviários

205 / 9OS Tra nsportes Fe rroviá rios

206/906 Transportes Marítimos e Fluviais

207 l9O7 Transportes Especia¡s

At¡vidâdes Relacionadas com o Mercado de Trabalho

208/908 Promoção de ou Criação de Postos de Trabalho

2o9 I 9og Formação Prof¡ssiona I

210/910 Saúde, Hig¡ene, Segurança e Direlto no Trabalho (relações laborais)

ztLlgtt lnserção ou Reinserção na V¡da Atlva

At¡v¡dades Relacionadas com a Proteção do Consumidor

21,2l9L2 Qualidade, Higiene e Segurança Alimentar

2L3l9t3 Proteção e D¡re¡tos do Consumidor

214l9t4 Divulgação de lnformação para o Consumidor

Ativ¡dades Relacionadas com a Just¡ça

215/915 Apoio à Tomada de Decisão Judlciária

216/916 Apoio à Execução da Decisão Judiciária Penal e Tutelar Educativa

2t7l9t7 Apoio à Execução de Decisöes Judiciárias

218/9Lg Representação do Estado em L¡tígio

219/919 Acesso ao Direito e aos Tr¡bunais

220/92O Resolução Alternativa de Litígios

22I | 92t lnvest¡gação Crim i nal

2221 922 Atos Ju rídicos Extraj udiciais

223/923 Publicitação de Fatos, Atos e S¡tuações Jurídìcas

At¡vidades Relacionadas com a C¡dadania, Família e Comunidade

224/924 Apoio à Família

2251925 lgualdade de Oportunidades

2261926 Juventude

Atividades Relac¡onadas com a Segurança/ Administração lnterna

2271927 Proteção de Pessoas e Bens e Controlo de Práticas llícitas

2281928 Prevenção Crìminal

229/929 Segurança de Altas lndividualidades e Outros

23O/93o Fronte¡ras e Cidadãos

231/931 Assuntos Classificados

2?2/932 Combate ao Terrorismo

2331933 Segurança Escolar e Infant¡l

2?4/934 Equipamento e Armamento das Forças de Segurança

At¡vidades Relaclonadas com lnfraestruturas e Equipamentos

235/935 lnfraestruturas da Rede Viária

236/936 Edifícios

237 1937 lnfraestruturas Hidroagrícolas

238/938 lnfraestruturas de Transporte

239 / 939 lnfraestrutu ras Desportivas

240/940 Recintos Culturais

24t/94L Habitação

2421942 I nf raestruturas Energéticas

Atividades Relacionadas com as Finanças Públicas

243 / 943 Receitas Tr¡butár¡as

2441944 Receitas Patr¡moniais

245 /945 Receitas Creditícias

246/946 Receitas Coativas

247/947 Outros Rendimentos/ outras Receitas

2481948 Benefícios Fiscais

2491949 Gestão da Dívida Pública

25O/95O Subsídios ao Sector Empresarial do Estado



ANEXO VIII

TABELAS DAS AREAS DE ATIVIDADES

25t/95L Fraude e Evasão Fiscal

2521952 Gestão de Garant¡as a Favor do Estado

Atlvldades Relativas à Admlnistração Prfblica

2531953 Planeamento, Orçamentação, Gestão e Conta

2541954 Controlo e Acompanhamento

2551955 lnformação, Documentação, Conhecimento e Gestão de Tecnologias da tnformação e da Comunicação
256/956 Gestão de Recursos Humanos

257/957 Gestão de Recursos Finance¡ros

258/958 Gestão Ad min¡strativa

259/959 Gestão Legislativa

267/967 Gestão lnterna de Recursos do Organismo

268196fE Prevenção da Corrupção e lnfrações Conexas

At¡v¡dades dos órgãos de Soberania

260 Gestão Governat¡va

261 Atividade Parlamentar

262 Representaçâo da República Portuguesa

263 Atividade Judicial

264 Controlo F¡nanceiro e Efetivação de Responsabilidades Financeiras

NOTA: At¡vidades definidas na Circular t376, da Direção Geral do Orçamento.

Caso a atividade não seja nova para o serv¡ço o mesmo deverá indicar o código anterior à barra (exelol).

Caso a atividade seja nova para o serviço o mesmo deverá indicar o código poster¡or à barra (exe 801).



PILAR

ESTRATÉGICO

ANEXO IX

PROGRAMAS E MEDIDAS DO PIDDAR

DESTGNAçÃO

Reforço da investigação, desenvolvimento tecnológ¡co e inovação

Fomento da inovação, da investigação e do desenvolvimento tecnológico
P041

M01
M02

MEDIDAPROGRAMAPRIORlDADE

TEMÁÏCA

daPTOl da Economia

e Enee Desenvolln lnoPEOl

titividade e lnternacionaliza
da Competitividade da Êconomia

PE02

PTOl

PO42

P043

PO44

P045

M03
M04
M05
M06

M07
M08
M09

M10
M11

M12
M13

no acesso as da e da comu

Desenvolvimento Empresarial
Reforçar a competitividade das empresas

Apoio à internacionalização.
Atividades Empresariais Tradicionais

Cooperação Territorial
Turismo, Cultura e Património
Proteção, conservação, valorização e qualificação do património cultural, museológ¡co e religioso

Promoção e valorização da atividade turística
Apoio à criação, à produção cultural e à investigação histórica

Energia
Melhoria da eficiência energética e promoção de estratégias de baixa emissão de carbono

Racionalização, valorização e aprovis¡onamento de energia

Promoção dos transportes sustentáveis

Melhoria das acessibilidades internas e externas e reforço da mobilidade

Formação de Competèncias

PÏO2

PE03

doF Humano

P046

PO47

M14
M15
M16
M17
M18
M19

M20
M21

Melhoria da eda das ¡nfraestruturas e dos

Ensino, competências e aprendizagem ao ¡ongo da v¡da

Prevenção e a redução do abandono escolar precoce

lncremento das competências e valorização dos recursos humanos nas escolas

Gestão eficiente do sistema educativo-profissional e das infraestruturas educat¡vas, formativas, desportivas e de recreio

Melhoria da igualdade de acesso à aprendÌzagem ao longo da v¡da

Formação avançada

Valorização da actividade desportiva

Aperfeiçoamento e Modernização do S¡stema Adm¡nistrativo
Reforço de uma cultura regional para a qualidade

da institucional e da eficiência da adm

Promoção da lnclusão Social e Combate à Pobreza

Promover a coesão e a inclusão social

Qualificação de pessoas com deficiência ou incapacidade

Melhorar as condiçöes de trabalho
Promoção da economia social e das empresas sociais

Habitação e Realojamento
Promover a habitação com integração social, urbanística e paisagística

Saúde
Reforço da acessibilidade e da qualidade dos serviços de saúde

Reforço da promoção da saúde pública e da melhoria dos cuidados de saúde

e dos blicos

P048

P049

P050

M22
M23
M24
M25

M26

M27
M28

e da lnclusâo SocialPTO3

PEO4

do
Coesão Social



MEDIDAPROGRAMAPRIORIDADE

TEMÁTICA

PILAR

ESTRATÉGICO
DESTcNAçÃO

M29 Melhoria e reordenamento da rede de infraestruturas do sector da saúde
TerritorialAmbiental ePÊ05

Desenvolvimento
P051 At¡v¡dades Tradicionais

Agricultura, Desenvolvimento Rural e Florestas
Potenciar a Economia do Mar (Pesca e Aquicultura)
Reforço do desenvolvimento Zootécnico
Valorização das florestas, da biodiversidade e áreas proteg¡das
Ordenamento Urbano e Territorial
Ordenamento Urbanístico
Reabilitação Urbana
Solo e Paisagem

Governaçäo e Adm¡nistração do Território
Governação e Administração das áreas costeiras e do espaço marítimo
Acessibilidade e usufruto do Mar
lnfraestruturas públicas
Promoção da adaptação às alterações climáticas e à prevenção e gestão de riscos
Prevenção de Riscos Naturais
Promoção de investimentos para abordar r¡scos específicos
lnfraestruturas Ambientais
lnvestimento nos sectores da

P052

Pos3

P054

M30
M31
M32
M33

M34
M35
M36
M37
M38
M39
M40

M41
M42

M43

M44 AssistênciaTécnica

e dos resíduos
TécnicaP05 5



Anexo x
Tabela de Fontes de Financiamento

SERV¡çOS S|MPIES E TNTEGRADOS

1 Esforço financeiro nacional (OE)

11 Receitas Gerais (RG) não afetas a projetos cofinanciados

111 RG não afetas a projetos cofinanciados

113 Saldos de RG não afetas a projetos cofinanciados (A)

115 RG não comparticipadas afetas a projetos cofinanciados

116 Receitas Gerais - Dotação com compensação em receita

118 RG - lndemnizações compensatórias

119 Transferênc¡as de RG entre organismos

12 Receita Própria (RP) não afeta a projetos cofinanc¡ados

121 Saldos de RP transitados (A)

122 RP do ano sem possibilidade de transição

123 RP do ano com possibilidade de trans¡ção

129 Transferências de RP entre organ¡smos

14 Financiamento Nacional por conta de fundos europeus (A)

141 Rece¡tas Gerais (A)

142 Rece¡tas Próprias (A)

143 Transferências no âmbito das Administrações Públicas (A)

15 Receitas Gerais afetas a projetos cofinanc¡ados

151 RG afetas a projetos cofinanc¡ados-Feder

152 RG afetas a projetos cofinanc¡ados-F.Coesão

153 RG afetas a projetos cofinanciados-FsE

154 RG afetas a projetos cofinanc¡ados-Feoga orientação/FEADER

155 RG afetas a projetos cofinanciados-Feoga Garantia/FEAGA

156 RG afetas a projetos cofinanciados-Fundo Europeu das Pescas / FEAMP

157 RG afetas a projetos cofinanc¡ados-Outros*

158 Saldos de RG afetas a projetos cofinanciados (A)

159 Transferênc¡as de RG afetas a projetos cofinanciados entre organ¡smos

16 Receita Própr¡a afeta a projetos cofinanciados

161 RP afetas a projetos cofinanciados-Feder

162 RP afetas a projetos cofinanciados-F.Coesão

163 RP afetas a projetos cofinanciados-FsE

164 RP afetas a projetos cofinanciados-Feoga orientação/FEADER

165 RP afetas a projetos cof¡nanciados-Feoga Garantia/FEAGA

166 RP afetas a projetos cofinanciados-Fundo Europeu das Pescas / FEAMP

167 RP afetas a projetos cofinanciados-Outros*

168 Saldos de RP afetas a projetos cofinanciados (A)

SERVIçOS E FUNDOS AUTóNOMOS

3 Esforço financeiro nacional (OE)

31 Estado Receitas Gerais (RG) não afetas a projetos cofinanciados

311 RG não afetas a projetos cofinanciados

313 Saldos de RG não afetas a projetos cofinanciados (A)

315 RG não comparticipadas afetas a projetos cof¡nanc¡ados

316 Receitas Gerais - Dotação com compensação em receita

318 Transferências de RG entre organismos - indemnizaçöes compensatór¡as

319 Transferências de RG entre organismos

32 Créditos externos consignados pelo Estado

33 Financiamento Nacional RG porconta defundos europeus (A)

35 Rece¡tas Gerais afetas a projetos cofinanciados

351 RG afetas a projetos cofinanc¡ados-Feder

352 RG afetas a projetos cofinanciados-F.coesão

353 RG afetas a projetos cofinanciados-FsE

354 RG afetas a projetos cofinanciados-Feoga Orientação/FEADER

355 RG afetas a projetos cofinanciados-Feoga Garant¡a/FEAGA

356 RG afetas a projetos cofinanciados-Fundo Europeu das Pescas / FEAMP

357 RG afetas a projetos cofinanc¡ados-Outros*

358 Saldos de RG afetas a projetos cofinanciados (A)

359 Transferências de RG afetas a projetos cofinanciados entre organismos

36 Receita Própria afeta a projetos cof¡nanciados

361 RP afetas a projetos cofinanciados-Feder

362 RP afetas a projetos cofinanciados-F.Coesão

363 RP afetas a projetos cofinanc¡ados-FsE

364 RP afetas a projetos cofinanciados-Feoga Or¡entação/FEADER

365 RP afetas a projetos cofinanciados-Feoga Garantia/FEAGA

366 RP afetas a projetos cofinanciados-Fundo Europeu das Pescas / FEAMP

367 RP afetas a projetos cofinanciados-Outros*

368 Saldos de RP afetas a projetos cofinanciados (A)

359 Transferências de RP afetas a projetos cof¡nanc¡ados entre organismos



Anexo x
Tabela de Fontes de Financiamento

SERV|çOS STMPLES E TNTEGRADOS

169 Transferências de RP afetas a projetos cofinanciados entre organ¡smos

17 Financ¡amento Nacional

171 Lei de Meios

172 Fundo de Coesão Nacional

173 Outros

2 Financiamento da UE

21 Feder

211 Feder- Competit¡vidade e lnternacionalização

2I2 tedet - Norte 2020

213 Feder - Centro 2020

2I4 Feder - Lisboa 2020

215 Feder - Alentejo 2020

216 Feder - Cresc Algarve 2020

217 Fedet - PO Ass¡stência Técn¡ca

218 Feder - QREN

219 Feder- Made¡ra 14-20

22 Feder Cooperação

221 Feder - PO Transfonteiriço Espanha-Portugal

222 Fedet - PO Transnacional

223 Fedet - PO lnterregional

224 Feder - PCT MAC 2014-2020

23 Fundo de Coesão

231 Fundo de Coesão - Competitividade e tnternac¡onal¡zação

232 Fundo de Coesão - SEUR

233 Fundo de Coesão - QREN

24 Fundo Social Europeu

241 Fundo Soc¡al Europeu - Competitividade e tnternacionalização

242 Fundo Soc¡al Europeu - PO tnclusão Social e Emprego

243 FundoSocial Europeu - POCapital Humano

2¿14 Fundo Social Europeu - Madeira 14-20

249 Fundo Soc¡al Europeu - QREN

25 Feoga Orientação/ FEADER

251 Feoga Orientação

252 FEADER - Programa de Desenvolvimento Rural Continente

253 FEADER- PRODERAM 2O2O

26 Feoga Garantia / FEAGA

SERV|çOS E FUNDOS AUTÓNOMOS

37 Financ¡amento Nacional

371 Le¡ de Meios

372 Fundo de Coesão Nacional

373 Outros

374 Le¡ de Meios-extra OR

4 Financ¡amento da UE

41 Feder

411 Feder - Competit¡v¡dade e lnternacionalização

412 Feder- Norte 2020

413 Feder- Centro 2020

414 Feder - L¡sboa 2020

415 Feder - Alentejo 2020

416 Feder - Cresc Algarve 2020

477 Fedet - PO Assistência Técn¡ca

418 Feder - QREN

419 Feder - Madeira 14-20

42 Feder Cooperação

421 Feder - PO Transfonte¡r¡ço Espanha-portugal

422 Fedet - PO Transnacional

423 Feder - PO lnterregional

424 Fedet - PC't MACaOI4-ZOZO

43 Fundo de Coesão

431 Fundo de Coesão - Competitividade e lnternacional¡zação

432 Fundo de Coesão - SEUR

433 Fundo de Coesão - QREN

44 Fundo Social Europeu

441 Fundo Social Europeu - Competitividade e tnternac¡onal¡zação

442 Fundo Soc¡al Europeu - PO lnclusão Soc¡al e Emprego

443 Fundo Social Europeu - PO Capital Humano

444 Fundo Social Europeu - Made¡ra 14-20

449 Fundo Soc¡al Europeu - QREN

45 Feoga Or¡entação/ FEADER

451 Feoga Orientação

452 FEADER - Programa de Desenvolv¡mento Rural Cont¡nente

453 FEADER- PRODERAM 2O2O

46 Feoga Garant¡a/FEAGA



Anexo x
Tabela de Fontes de Financiamento

SERV!çOS STMPLES E TNTEGRADOS

261 Feoga Garantia

262 FEAGA

27 FEAMP -Mar2O2O

271 Fundo Europeu das Pescas/ FEAMP

28 Outros e Saldos de FE

281 Fundo Europeu de Auxílio às Pessoas Mais Carenciadas - FEAC

282 Outros

283 FSUE - Fundo de Solidariedade da Un¡ão Europeia

288 Saldos de Fundos Europeus (B)

29 F¡nanc¡amento Europeu por conta de Fundos Nac¡onais (A)

(A) A util¡zar apenas durante a Execução Orçamental

(B) A utilizar apenas durânte a Execução Orçamental e independentemente do fundo

(+) lnclui a contrapart¡da nacional ao Fundo Europeu de Auxílio às Pessoas Mais Carenciadas

SERV|çOS E FUNDOS AUTóNOMOS

461 Feoga Garantia

¿162 FEAGA

47 FEAMP - Mar 2020

471 Fundo Europeu das Pescas/ FEAMP

48 Outros e Saldos de FE

481 Fundo Europeu de Auxílio às Pessoas Mais Carenciadas - FEAC

482 Outros

483 FSUE - Fundo de Solidariedade da União Europeia

488 Saldos de Fundos Europeus (B)

49 F¡nanc¡amento Europeu por conta de fundos nacionais (A)

5 Rece¡ta Própria (RPl não afeta a projetos cofinanciados

51 Receita própria do ano

52 Saldos de RP transitados (A)

53 Financiamento Nacional RP por conta de fundos europeus (A)

54 Transferênc¡as de RP entre organismos

55 Tranlerências no âmbito das AP de RP por conta de fundos europeus (A)

7 Operações de financiamento

72 No s¡stema bancário externo

711 No sistema bancário interno

712 No sistema bancário externo

713 Entidade da Administração Central - com origem em receitas gera¡s

714 Ent¡dade das Admin¡strações Públicas - com origem em outras receitas

715 Junto de outras entidades

72 Dotações de Capital

721 Entidade da Administração Central - com or¡gem em receitas gerais

722 Ent¡dade das Administrações Públicas - com origem em outras rece¡tas

723 Realizadas por outras entidades



Nota explicativa ao Anexo X Tabela de Fontes de Financiamento

A presente nota explicat¡va tem como finalidade clarificar a utilização dos códigos de fontes de

financiamento para algumas situações particulares.

Transferências para a Admínistração Regional provenientes dos subsectores da Administração local

(At), ou da Administração Central (ACR):

ss/AL/AR >>
Serviço/Fu ndo Autónomo

(incluíndo EPR)

Fundos Europeus 200 400

Receitas próprias das

entidades
729/L69 369/540

Transferências entre serviços ou organismos da Administração Regional

A FF a utilizar pelo recebedor depende da origem da receita no dador:

Serviço ou Organismo dador Serviço ou Organismo beneficiário
5e

Tipo de serviço Origem das verbas
Serviço

I ntegrado
Autónomo

f incluin dn FÞRì

Serviço lntegrado

Receitas Gerais

Receitas Próprias

Fundos Europeus

ttt/rr3t^t/1,50 1t9/Lsg

12r(^t lr22/r23/160 t29/169

3s9/319

369/540

200 200 400

Serviço/Fu ndo

Autónomo (incluíndo

EPR)

Rece¡tas Gerais

Receitas Próprias

Fundos Europeus

311/ 313(A)/350 71i9/7s9 3r,9/3s9

510/s2o(A)/360 t29/169 369/s4O

400 200 400

Utilização de financiamento nacional por conta de fundos europeus(o)

Momento da operação Serviço lntegrado
Serviço/Fundo Autónomo

(incluindo EPR)

Realização de despesa

com verbas nacionais
r40 330/s3o/sso

Aplicação de fundos

europeus
reembolsados

290 490

Notas:
(o)As fontes de financiamento a seguir identificadas devem apenas ser utilizadas durante a execução orçamental

sr - 113, t2t, L40, 158, 168, 288,290

sFA - 313, 330, 358, 368, 488, 490, 520, s30, 5s0



ANEXO XI

CARREGAMENTO DO FICHEIRO ORGÂN¡CO

U
DESIGNAÇÃO

CLASSIFICAÇÃO ORGÂNICA

S/DIVDIVCAPSEC.



ANEXO Xll

TABELAS COM CLASS¡F¡CAçÕES ECONóM¡CAS DOS SFA,/EPR

R.11.08.05

*2

t3)

R.12.06.0s

*2

*2
10

20

10

20

Funcionamento Normal

lnvest¡mentos do Plano

Funcionamento Normal

lnvestimentos do Plano

FórmulaAl. Sub. Al.

+

+

+

+

+

+

+

+

+

3

o0

R.06.09.01

R.10.09.01

R.06.04.02

R.10.04.02

*2

*2

.1
42

*2

r1

*2

*2

*2

*2

t1
*2

02

00

01

oo

02

00

01

20

20

20

20

10

20

20

20

20

10

20

LL

20

t2
20

20

nte comunitaria*4- Com

(...) - ComP

- ComponenteetoP

r1

*2

*2

+2

.l

*2

*2

*2

comunitaria+4

comunitaria*4

comunitaria+4

do Plano

Normal

do Plano

Normal

Funcionamento Normal

lnvest¡mentos do Plano

- Com comunitaria*4

comunitaria+4

Func¡onamento Normal

Funcionamento Normal - Pessoal

Funcionamento Normal - ODC

lnvest¡mentos do Plano

l*3P - Com

P regionalt3

l+3



Tabela n.e2 - SEM EANP Assumidos e Não

Tabela n.e3 - COM EANP Assum¡dos e Não

Notas:

ODC - Outras Despesas Correntes

*1 - Económ¡ca de agregação

*2 - Económ¡ca com inscr¡ção de dot'¿ção

srGo

R.06.04.02 D.02.01.01

Económica sem Alínea

Receita - Transferências ORAM

Económ¡ca sem Alínea

T¡po

ExemÞlo de class¡f¡cacão Económ¡ca Receita / Despesa

Despesa

Al. Sub. Al. Al. Sub. Al.

Exemolo de classificacão Económica Receita / Despesa

Código Al. Sub. Al. Fórmula

Económica sem Alínea

o0 00 do ano n" *2
D.02.01.01

do ano 2011" *2

do 2OI2 ... n-L" +2

Económica com Alínea

AO Somatórlo + + .1

AO do ano n" +2

AO do ano 2011" *2

D.02.02.09
AO do 2012 ... n-1" *2

BO + + t1

BO do ano n" *2

BO do ano 2011" *2

BO do 2O!2 ... n-t" *2

No SIGO, somente as económicas com dotação é que devem ser ¡ntroduzidas ou se¡a as que estão assinaladas com 12



Codlgo

Servlço

ANEXO XIII

D|STR¡BUlçÃO DOS PTAFONS DE FUNCIONAMENTO POR SERVIçO

DESIGNAçÃO

(Unidade: Euros)

PIÂFOND PARA DESPESAS

DE FUNCIONAMENÎO
ATRßUfDO PETATUIETA

SERVICOS SIMPTES E INTEGRADOS:

Serviço 1

Serviço 2

Serviço ..

SFA E EPR

Serv¡ço 1

Serviço 2

Serviço...

ÎOTATSECRETARIA
TOTATDO PTAFOND

ATRIBUÍDO PEIA SRF

Nota

No caso dos SFA e EPR deve ser inidicado como plafond o valor financiado por conta de receitas gerais.



ANEXO XIV

FICHA DE NOVOS PROJETOS
- Candidatura -

Ano:

1. ldent¡f¡cação

1.1

1.2

1,3

do em PIDDAR

do PIDDAR

sumária e

1.4 - Entldade responsáveUbenefucuária pelo projeto

NIF

Designação

1.5 - Local¡zação Concelho

1.6 - Calendár¡o de execução

Data de ¡nlc¡o prev¡sto

Data de ¡níc¡o efet¡Yo

DD/MM/AAAA

DD/MM/AAAA

Data de conclusåo prev¡sta DD/r"rM/AAA/[

2 0 I 6

t/2



ANEXO Xry

FICHA DE NOVOS PROJETOS
- Candidatura -

Ano:

2, Cof¡nanciamento comun¡tár¡o/Enquadramento da Cand¡datura

2.1 - Programa Operac¡onaUInic¡ativa Comunitária/E¡xo PrioÌ¡tário/Prioridade de Investimento/Medida/Tipolog¡a/Ação lFundol /Bas€ Legal Específica

Madeira -t4-2olPO SEUR/ PRODERAM2020/ MAR2O20/MAC2020/Outro (Identificar) com indicação do Eixo Prioritário/ Pr¡oridade de
Medida/T¡pologia/Fundol Base Legal Específica (consoante os Programas/ Iniciativas)

- Cand¡datura a cof¡nanciamento

da candidatura submet¡da/a submeter

Submetida

2.3 - Natureza da Candidatura

Infraestruturäs:

Imateriais/Estudos

Técnica

(especificar):

Pessoa a contactar/Responsável pelo projeto

Nome

Cargo E-mail

Serviço/Departamento

AYaliação pelo organ¡smo gestol

O Responsável

2 0 1 6

IIIr

2/2



ANEXO XV

MAPA DAS DESPESAS A INSCREVER NO ORçAMENTO DE 2018 COM COMPENSAçÃO NO ORçAMENTO DAS RECE¡TAS DE 2018
Secreta r¡ a....

Ser?¡ço....

de crescimento obseruada.

Orçamento das receitas

observações (a)

L

2

3
4

Taxa de

variação

Gm%l

2077 / 2Or8

tst I t4l

2018 Previsão

ls)

0

2017 Cobranças

Previstas

(4)

0

Designação da Rubr¡ca

IOTAL

Class¡fìcação Económica

Rub.Subart.Art.Grcap.

Orçamento das despesas

Taxa de var¡ação

(em %)

2017 / 2O!8

(3vQl

2018 Prev¡são

(3)

0

2017 Execução

Prevista

0

Class¡fic-

económica
AelSub/Rub/Al/Sa

rOTAL

capítulo
Divisão



ANEXO XV¡

PREV|SÃO DAS RECEITAS DOS SERV¡çOS SIMPLES E ¡NTEGRADOS

SECRETARIA:

PREVISÃO PARA 2018
PREVISÃO

PARA

20t7

EXECUçÃO

ATÉ

3L.08.2017

oRçAMENTO

EM2OI7cóDrGos

04 Taxas, multas e outras penalidades

05 Rendimentos da propriedade

06 Transferências correntes

07 Venda de bens e serviços correntes

08 Outras receitas correntes

09 Venda de bens de investimento

10 Transferências de capital

11 At¡vos financeiros

15 Reposiçöes não abatidas nos pagamentos



MAPA XVII . ENTIDADES PARTICIPADAS PELA RAM

Públicas Reclassificadas
stt L37 7531 DA

- CENTRO DE ABATE DA 511 259 0852
511 007 2053
511 035 36s4 DAIHM . INVESTIMENTOS
5tt 273 0965
511 101 5706 FICO E TECNO DAPOLO

s1l 146 5077 poNTA DO OESTE - SOCTEDADE DE PROMOÇÃO E DESENVOLVTMENTO DA ZONA OESTE DA MADEIRA, SA

511 200 8898 SDNM - SOCIEDADE DE DESENVOLVIMENTO DO NORTE DA MADEIRA, SA
511 228 8489 DA MADEI
511 131 879DE10
sLt 20t 42711 M SA
57r L27 626RAM - de mentoL2
511 060 40813 rao eda T

509 574 s13T4 ARM - AGUAS E RESIDUOS DA MADEIRA, SA
511 090 145CENTRO DE EMPRESAS E I DA15
511 010 43516
sLt 278 24rGESBA - EMPRESA DE DO SECTOR DAT7
511 026 3401B
511 201 41919 RA - SOCIEDADE
511 007 11620

UNI LDA stt Log 74L2t
s11 109 s8o22 EN

24.34.20.9523

s11 023 00624 CIMENTOS MADEIRA, LDA
511 236 53025 CONCESSIONARIA DE ESTRADAS VIAEXPRESSO DA MADEIRA, SA
511 007 54026 DE
stt t24 72427
511 025 971S.D.M. - SOCIEDADE DE DESENVOLVIM DA28

29 511 097 360
sLt t39 29230 - coN DA MADEI
slr 284 67531
511 037 32532 BETOMADEIRA - BETOES E BRITAS DA MADEIRA, SA
511 013 46933 DABRIMADE - SOCIEDADE DE
srt r74 0t234
517 222 29735 J.M.J. HENRIOUES, LDA
stt t04 27836
511 180 32237 -IN TRANS DE

511 004 28138 DA MADEII LDA
511 121 09139
509 189 32640 EEM

êGe

4T de La 502 578 874
51 1 058 01242 e da ra

de da 511 236 07743
DTIM 511 027 60544 Associação Reqional para o Desenvolvimento das Tecnologias de Informação da Madeira I

45 Notas e Sinfonias nticas 510 748 031



_ ANEXO Xvlll
DEcLARAçÃo oe coNFoRMTDADE Do oRAM lzotg

Secretaria:

Designagão da Secretaria:

Código dos Serviços:

Declaro que a informação registada no Sistema de Orçamento de Estado (SIGORAM-SOE) está conforme com

a proposta do orçamento aprovada pela Tutela, respeitando o plafond distribuído ao serviço/organismo. Mais

declaro que a informação foi submetida devidamente no SIGORAM acompanhada dos seguintes documentos:

. Memória Justificativa da proposta do orçamento do Serviço

. Mapa de pessoal do serviço ou organismo aprovado pela Tutela

. Atualização do Sistema Central de Encargos Plurianuais (SCEP)

. Anexos Relativos a Despesas com o Pessoal (Anexos ll, llA a llC)

. ldentificação de Medidas de Eficiência (Anexo X)

O responsável da Unidade de Gestão

Data:



ANEXO XtX

tNtctATtvAs DE EFtctÊNctA E coNTRoro oRçAMENTAL

Secretaria Reglonal:

Deslgnação Servlço:

Códlgo Servlço:

| - Proposta de Orçamento para 2018
(Un¡d: Euros)

l¡reaS Descrlção b¡eve das lnlclatlvas de ef¡ciêncla e controlo orçamental Valor Sase
Fonte de

tlnanclamento
Agrupamento/

Capítulo

Estlmat¡vâ de
lmpacto

Orçamental

1. Ganhos de ellclência na

aqu¡sição de bens e serviços

1.1

..1:3
..1:3.

1:1

1.?

1,6

!.7
1.4

. .r:9.
1,10

subTotol (7): a o

2. Otim¡zação da gestão do
pãtrimón¡o lmobiliário, incluindo

uso mais ef¡c¡ente dè espaço e

el¡minação de arrendamentos
¡njust¡f¡cadamente onerosos

2.1

2,2

2,3

2,.4

.2.5.

19

..2.,7.

2,9

2.10

subTotal (2):

3. Reforço da capac¡dade de

serviços públ¡cos responderem a

pressõès do lado da procura

através de realocação interna de
recursos humenos

3:s.

3:!

3.1

3.8

3.9

3-10

subTotol (3): o 0

4. Aumènto da produtivÌdade dos

serv¡ços, por ex€mplo por
reconfìguração de processos e

ellminação de at¡v¡dades

redundantes

subTotdl (4): o 0

5. ldentif¡cação de med¡das
geradoras de novas receltas

próprias

?:1
5.3

subrotøt (51: o 0

6. Outras in¡ciât¡vâs

9,1

. .18

suh førdl (6) : o 0

ro¡ot (t) + (2) + (3) + (a) + (5)+ 16): 0 0



ll - Justificagão das lniclatlvas de eficiênc¡a e controlo orçamental

Ganhos de ôflclêncla na aquislção de bens e servlços

otlmlzação da geståo do patrlmónlo lmoblllárlo, lnclulndo uso mals eflc¡€nte de espaço e ellmlnaçåo de arrendamentos lnrust¡tlcedâmente onerosos

1,1

1.7

1.8

1.10

1,2

1.3

1,4

1.5

¡.6

1.9

2.L

2,2

2,3

2,4

2,6

2.1

2,4

2.9

2,10



Reforço dâ cepacldade de sêrvlços pt¡bllcos respondêrem â pres¡õe9 do lado de procura através de realocação lnterna ds recursos humenos

Aümgnto de produtlvldede dos ssrv¡çþs, por ôxêmplo pof reconfigureção de procossos e êllmln8gão de etlvldad6s redundantes

3.1

3,2

3.3

3.4

3.6

3.7

t.10

c.8

3.9

4.1

42

¿.3

L4

4.5

4.6

4,7

4,4

¿.9

4.10



5. ldentlfrcação de medldas geradorâr de novas receltas própf¡as

5.1

3.2

5.3

5.4

5.5

5.6

5,7

5,4

5.9

5.10

Outras lnlcletlves

6,1

6,2

6,6

e,1

6,4

6p

6,10

6,3

6A

6,5

lll - Justificação de ausenc¡a de ínfotmagão (A vøllddr peto rcspettvo tutelo)

caso de o Serviço nâo discriminar pelo in¡ciâtivas áreas supracitadas,
deverá apresentar uma justif¡cação fundamentada e validada pela respetlva Tutela.

ou outras que se enquadrem no objetivo de melhoria de eficiência da despesa e controlo orçamental,



Instruções de preenchimento das lniciativas de eficiência e controlo orçamental - ORAM 2018 (anexo XIX) da proposta de orçamento

Universo

Aplica-se aos Sl, SFA e EpR. A ausência de informação constante no anexo de Medidas de eficiência Orçamental é considerado como incumprimento quanto ao encerramento da

proposta de orçamento

- Prooosta de Orcamento - Quadro a þreencher por cada entidade

Est¡mat¡va de lmpacto
Orçamental

Valor estimado ORAM 2018

Valor estimado ORAM 2018

Valor estimado ORAM 2018

Valor estimado ORAM 2018

Valor estimado ORAM 2018

Valor estimado ORAM 2018

Agrupamento /
Capítulo

Classificação económica

da despesa

(Agrupamento) ou da

Receita (Capítulo)

associado à medida

Fonte de

Financiamento

Fonte de financiamento

assoc¡ada à medida

Valor Base

Valor de execução do ano

anterior sobre o qual

incidem as medidas

Descrição breve das lniciativas de

eficiência e controlo orçamental

Devem ser apresentadas de 1 a 5

iniciativas, dispersas pelas áreas indicadas à

esquerda. O não cumPrimento deste

critério impl¡ca a apresentação de uma

justificação fundamentada por parte da

entidade coordenadora e validada pela

respetiva tutela (a reportar em "lll -
Justif¡cação de ausência de informação")

Áreas

1. Ganhos de eficiência na aquisição de bens e serviços

2. Otimização da gestão do património imobiliário, incluindo uso mais

eficiente de espaço e eliminação de arrendamentos
iniustificadamente onerosos

3. Reforço da capacidade de serviços públicos responderem a

pressöes do lado da procura através de realocação interna de

recursos humanos

4. Aumento da produtividade dos serviços, por exemplo por

reconfiguração de processos e eliminação de atividades redundantes

5. ldentificação de medidas geradoras de recuperação de receitas

propnas

6. Outras iniciativas



das ln eficiê rolo ental

etalhada de cada medida de eficiência Orçamental.ustificação d

lll - Justificacão de ausência de cão lA validar oela reso etiva tutelal

No caso de o serviço não discriminar e justificar pelo menos 1 iniciativa
controlo orçamental, deverá o serviço apresentar uma justificação fund

nas áreas supracitadas, ou outras que se enquad
amentada e validada pela respetiva tutela.

rem no objetivo de melhoria de eficiência da despesa e

tv-l en

L - As medidas devem evidenciar: sinal positivo quando impliquem poupanças de despesa ou acréscimos de receita; sinal negativo, quando impliquem aumentos de despesa ouquebras de receita.

2 - uma medida que pressuponha um custo e seja identificada como geradora de poupanças, deve ter associada uma linha de despesa e uma linha de poupanças na sua
quantificação' Neste caso, apenas é de considerar encargos já incorridos anteriormente ou a incluir no oE2018, sem que daí possa resultar acréscimo de despesa.

3 - A numeração das medidas deve ser efetuada. Se uma medida gerar o preenchimento de mais do que uma linha, a numeração da medida deve ser a mesma.

4 - se uma medida tiver impactos adicionais quer na Entidade que a implementa, quer noutras Entidades das Administraçöes públicas, o mesmo deve ser mencionado na justificação
da iniciativa.

5 - Deve ser apresentada uma estimativa quantificada para as medidas apresentadas



ANEXO XX

cATENDÁRro pARA ENVto DA tNFoRMAçÃo À onor E Ao lDR, IP-RAM

PRAZO TIMITE

4 de setembro

4 de setembro

4 de setembro

Abertura do s¡stema: 7

de setembro
Encerramento: 19 de

setembro

19 de setembro

15 de setembro

12 de outubro

FORMATO DE EÍ{VIO

Email

Email

Email

SIGORAM

SIGORAM E E.MAIL:

ANEXO II FUNDAMENTAçÃO DO ORçAMENTO DE DESPESA

COM PESSOAL

ANEXO il.A - EVOLUçÃO DOS MOVIMENTOS DE PESSOAL

ANEXO ll.B - NOVAS ENTRADAS NA ADMINISTRAçÃO

PÚBLICA REGIONAL

E-MAIL

Anexo V - Memória justificativa e

Anexo XVll - Declaração de Conformidade

SCEP (Sistema Central de Encargos Plurianuais)

Email

ETEMENTOS

Distribuição dos plafonds das entidades

Carregamento do ficheiro orgânico (ANEXO Xl)

Ficha de novos projetos

Carregamento dos projetos de orçamento

(atividades e projetos)

Registo informação e orçamentação sobre efetivos

> Memória justificativa

> Declaração de conformidade

Atualização do registo dos encargos plurianuais

Contributo para o Cap. Vl - Políticas Sectoriais, do

Relatório do ORAM 2018

ENTIDADE

UNIDADES DE GESTÃO

UNIDADES DE

GEsTÃo/Entidades da

Administração Pública

Regional

(lncluindo Entidades

Públicas Reclassificadas-

EPR)

UNIDADES DE GESTÃO


